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RESUMO 

O objetivo da presente monografia é descreveruma 
experiência de planejamento governamental, mediante a utili 

zação do modelo de desenvolvimento institucional e enfocando 
o caso do Estado do Paraná. 

A escolha do tema decorreu, em grande parte, da 
existência de um sentimento generalizado nos meios técnicos 
oficiais, da inviabilidade do planejamento governamental a 
nível estadual no Brasil; sentimento motivado pela constat~ 

ção de uma excessiv'a centralização da formulação de políticas 
públicas e dos seus principais instrumentos implementadores 
pelo Governo Fedéral. E, .também~ da possibilidade de estar 
a experiência de planejamento vivida pelo Governo do Paraná, 
~o período de 1975 a 1980, sendo conduzida de forma a consti 
tuir uma exceçao a esse sentimento. 

o desenvolvimento do estudo utilizou como refe 
rencial teórico o modelo formulado por Milton J.Esman e Hans 
C.Blaise, do Inter-University Research program in Institution 
Building - IRPIB, capitaneado pela Universidade de Pittsburgh. 
O,modelo fundamenta-se na teoria geral de sistemas e, conse 

qUentemente, visualiza as organizações como sistemas aber­
tos, em contínuo relacionamento com o meio ambiente,pelo que 
as diversas variáveis exploradas pelo modelo concentram-se 
na caracterização de três elementos básicos: a organização, 
o meio ambiente e as transações. 

A monografia está dividida em cinco capítulos.No 
primeiro, uma introdução ao tema procura apontar a sua impor 
tância, os seus objetivos e a metodologia adotada. O segundo 
capítulo descreve o modelo teórico e sua utilização como um 
guia de pesquisa no campo organizacional e faz uma breve re 
visão da literatura mais relevante. No terceiro capítulo en 
contra-se uma resenha histórica da utilização do planejameg 
to governamental no Brasil, mais especificamente no Estado 
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do Paraná, que evolui até mostrar a configuração organizacio 
nal atual do sistema de planejamento estadual. O quarto ca 
pítulo refere-se ã aplicação do modelo teórico, através da 
identificação das variáveis institucionais (liderança.doutri 

na. programa. recursos e estrutura interna). dos elos insti 
tucionais-ambientais (elos capacitadores. normativos. funci~ 
nais e difusos) e das transações. o que permitiu a formula 
ção de considerações sobre o grau de institucionalidade. Fi 
nalmente. no quinto capítulo, estão formuladas as conclusões, 
com comentários gerais sobre o organismo objeto do estudo e 

suas perspectivas. 



SUMMARY 

The obj ecti ve of the present study is to fOnIr.l1ate 
an analysis of an experiment in government planning, through 
the application of the institution building model to the case 
of the state of Paraná. 

The author's choice of this theme is a result 
of a skeptical feeling towards government planning in the 
state leveI among the bureaucrats in Brazil. This feeling 
is due to the existence of an excessive centralization inthe 
public policy formulation process by the Federal Government, 
which centralizes even the main implementation instruments 
of such policies .. The second reason for the choice of this 
theme is the possibility of the planning experiment in Para 
ná State Government, in the 1975/1980 period, having been 
conducted as an exception to· this feeling. 

The basic theoretical framework used in the 
development of this study was the model formulated by Milton 
J. Esman and Hans C.Blaise of the Inter-University Research 
Program in Institution Building - IRPIB,led· by theUniversity 
of Pittsburgh. This model is based on the system analysis 
theory and, consequentely, regards organizations as open 
systems which are in permanent relationship with the enviro~ 
mente Therefore, the several variables analysed in the model 
are concentrated in the characterization of three basic 
elements: the organization, the environment and the linkages 
between both. 

The study is divided in to five chapters. In the 
first chapter the author introduces the theme and pointsout 
its importance, the objectives and the methodology followed. 
The second chapter describes the theoretical model and its 
applicability as a research guide in the organizationalfield 
and also reviews the most relevant bibliography on the 
subject. The third chapter presents a historical report on 
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the governamental planning in Brazil and specifically in the 
State of Parana where the report evolves until the present 
organizational configuration of the State Planning· System. 
In the fourth chapter is related the application of the 
theoretical model, through the identification of the instit~ 
tional variables (leadership, doctrine, programs, resources 
and internaI structures), through the institucional environ 
mental linkages (enabling, normative, functional and diffused), 
and through the transactions. This allows us to reflect on 
the degree of institucionality of an organization. Finally, 
in the fifth chapt~r, general comments on the studied organism 

and on its perspectives are made. 
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CAPITULO I 

INTRODUÇÃO 

1.1. O TEMA NO CONTEXTO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

O crescimento das responsabilidades do Estado, no 
atendimento das mais diferentes necessidades básicas da comu 
nidade, vem conferindo aos governos uma 

suas funções, num r~tmo bem superior ao 
trativa das organizações públicas. 

enorme ampliação de 
da evolução adminis 

Em face disso, a organização social moderna exige, 
cada vez mais, racionalização do processo decisório governa 
mental, uma busca· continuada de maior eficiência e eficácia (I") 

no uso dos recursos e um aperfeiçoamento das técnicas e dos 
instrumentos de formulação e avaliação de políticas públicas. 

Na época atual, a adesão dos países em desenvolvi 
mento à atividade de planejamento é um fato social incontestá 
vel.. Nela encontram os governos instrumentos capazes de con 

ferir às suas ações um melhor direcionamento. para o atendime~ 
to das necessidades da comunidade, num ambiente de recursos 
sabidamente escassos face à grandeza dessas necessidades. 

Ao estudioso da Administração esta colocação pode 
aparentar o óbvio, pois planejar é atitude inerente ao homem 

e às sociedades, é uma decorrência da identificação dos indl 
víduos com suas aspirações e das sociedades com seus projetos 
nacionais. Contudo, a História nos mostra que as decisões de 

(1) NASCIMENTO; Kleber T., "A Resolução Conceptual da Adminis 
tração: implicações para formulação de papéis e funções 
essenciais de um executivo". RAP,6(2): 5-52, abr./ jun. 
1972. O conceito de eficiência relaciona-se com um crité 
rio interno de desempenho de uma organização e está orl 
entado para processos e instrumentos. Por outro lado, o 
conceito de eficácia refere-se ao desempenho externo da 
organização e está orientado para objetivos e metas. 



18. 

governo, em geral, orientavam-se pela intuição das lideranças 
melhor colocadas na escala de poder, e pelo empirismo. 

Hoje, o que confere especificidade a essa· adesão 
das nações em desenvolvimento à prática do planejamento é a 
subordinação de suas decisões às modernas técnicas de progr~ 
mação social. A consciência desse fato é uma realidade,confor 
me se pode depreender da seguinte colocação de uma importante 
autoridade do setor publico brasileiro: 

"I a arença mlstiaa no meraado~ derivada da observa 

ção dos paises desenvolvidos e não das realidades 

empiriaas 'naaionais~ que leva muitas pessoas a aom 

baterem todos os tipos de planejamento ... 1 importa~ 
te que todos aompreendam que o planejamento 

~ 

e uma 

simples téaniaa de administrar reaursos e que~em si 

mesmo~ é neutro ... I uma ilusão pensar que existe a 

alternativa planejar ou não planejar~ pois a ~niaa 

alternativa que existe.~ na realidade~ é planejar 
. 2 

bem ou p3anejar mal~( ) 

A administração publica brasileira, no decorrer dos 
tempos, tem passado por inumeros processos de reforma admini~ 

trativa, objetivando melhorar o desempenho da? organizações g~ 
vernamentais. A reforma de maior amplitude e mais recente está 
consubstanciada no Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Este instrumento legal procurou, nos seus artigos 69 e 79 , in 
troduzir no processo administrativo governamental o princípio 
do planejamento(3): 

(2) DELFIM NETO, Antonio, Planejamento para o Desenvo1vimen 
to Econômico, Pioneira, Sao Paulo, p.12/14, 1966. 

(3) As reformas administrativas ocorridas no país podem ser· 
estudadas com maior profundidade nas obras: BELTRÃO,Hélio, 
Reforma Administrativa: filosofia básica, rincí ios, re 

orma a mlnistrativa e esenvolvimento,Rlo, Mlnlsterio do 
Planejamento, 1968; NASCIMENTO, Kleber T., "Reflexões s~ 
bre a estratégia de reforma administrativa: a experiência 
federal brasileira", RAP, 1(1), jan./jun.1967; WAHRLICH, 
Beatriz M.de Souza, "Reforma Administrativa Federal Brasi 
leira: passado e presente", RAP, 8(2), abr./jun.1974. --- -
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"Art.69. As atividades da Administração Federal obe 

decerão aos seguintes princtpios fundamentais: 

I Planejamento. 

II Coordenação. 

III Descentralização. 

IV Delegação de competência. 

V Contrôle. 

Art.79. A ação governamental obedecerá a planejame~ 

to que vise a promover o desenvolvimento econômico­

social do Pats ... ". 

Através deste e de inúmeros instrumentos legais su~ 
seqUentes, o País foi dotado de um sistema de planejamento f~ 
dera1 institucionalmente bastante forte e que vem tentando, 
desde 1972, incentivar e fortalecer os sistemas estaduais de 
planejamento. 

1.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TEMA 

Apesar do apoio do Governo Federal, as experiências 
de planejamento a nível estadual no País têm·mostrado algumas 
características negativas, que levam parte dos sistemas esta 
duais ã frustração total ou parcial de seus objetivos(4): 

- o distanciamento entre as atividades de p1anej! 
mento e os processos de tomada de decisão do governo; 

- a incapacidade relativa de fixar corretamente ob 
jetivos operacionais, optando por objetivos genéricos que não 
podem nunca ser aferidos ou controlados, pela sua alta carga 
de abstração; 

- as preocupaçoes técnicas excessivamente formalís 
ticas, em detrimento de uma visão teleológica do planejamento; 

(4) COSTA, Jorge Gustavo da. Planejamento governamental a 
experiência brasileira. Rio de Janeiro, FGV, 1971. 



20. 

- a pequena ou nula consistência institucionru dos .. -orgaos de planejamento, que faz com que eles fiquem extrema 
mente dependentes das simpatias episódicas de um ou qutro g~ 

vernante; e, 

- a limitação quantitativa de recursos humanos cap~ 
citados para a formulação e avaliação de políticas públicas. 

No Paraná, em anos recentes, algumas constatações, 
derivadas da observação dos resultados conseguidos pelo siste 
ma de planejamento no contexto da administração pública esta 
dual e do reconhecimento de seus traballhos por organizações 
do Governo Federal, mostram que esse planejamento aparenta ter 
se fortalecido. Entre outras constatações podemos citar: 

- a atividade de planejamento passou a fazer parte 
obrigatória do processo decisório do Governo; 

- tecnicamente, o sistema se fortaleceu pela absor 

çao contínua de pessoal qualificado; 

- ainda tecnicamente, o Governo do Estado aumentou 
a sua capacidade crítica de atuação e de diálogo com os outros 
níveis de Poder: União e Municípios; 

- a difusão da experiência paranaense em planejame~ 
to, para outros Estados, através da Secretaria de Articulação 

com Estados e Municípios - SAREM, da Secretaria de Planejame~ 
to da Presidência da República. 

Assim, é lícito entender que o estudo de uma organi 
zaçao, cujos bons resultados são palpáveis e motivo de obser 
vação por organizações similares de outros Estados, é justifl 
cado. Essa justificativa torna-se mais clara na percepção da 
relevância da organização objeto do estudo, como agente de mu 
danças e facilitador do processo de desenvolvimento regional, 
e na oportunidade de aplicação de um modelo teórico - o desen 

voZvimento institucionaZ - numa área carente de organizações 
bem sucedidas, qual seja o planejamento governamental a nível 

estadual. 
F .... -.1 i. __ ~E 

fi - .... "11.lt.l· -'-, 
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1.3. OBJETIVOS DO ESTUDO 

A definição dos objetivos do estudo levou em consi 

deração a necessidade de estabelecer algumas limitaç5esno que 
se refere à amplitude da pesquisa. 

Primeiro, como limite temporal, o estudo foi mais 
detalhado para o período 1975-1980, por ser o intervalo de tem 

po mais rico, em experiências recentes, para a organização de 
uma atividade de planejamento governamental no Estado, o que, 

todavia, não eliminou uma retrospectiva de anos anteriores.Se 

gundo, o campo organizacional mais exaustivamente estudado foi 

o do órgão central do sistema de planejamento, a Secretaria 
de Estado do Planejamento, porque seus organismos vinculados 

constituem instrumentos específicos de atuação em ireas muito 
restritas. (5) 

Os objetivos deste trabalho, consideradosos limites 

citados acima, são os seguintes: 

- estudar o processo evolutivo de uma organização 

governamental que atua numa irea com raros exemplos de suces-

so; 

aplicar um modelo teórico, o desenvolvimento ins 

titucional, para investigar as características da experiência 

recente; 

- analisar os principais aspectos que podem levar 

ao sucesso ou insucesso o processo de institucionalização do 

órgão em estudo e que poderão servir de subsídios a outros or 

ganismos similares; 

- constatar, cientificamente, através de testes de 
institucionalidade se, realmente, a experiência do Governo 

doParani na irea do planejamento é bem sucedida; 

- realizar um teste das técnicas de desenvolvimento 

(5) Para uma V1sao espacial da área de abrangência da ativida 
de de planejamento no Estado ver o Anexo 1. 
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institucional que possibilite trazer uma contribuição ao ape~ 

feiçoamento do quadro conceitual do modelo; 

- oferecer aos estudiosos da Administração, Pública 

uma contribuição pessoal, numa área importante das atividades 

governamentais. 

1.4. A METODOLOGIA ADOTADA 

O desenvolvimento dos estudos adotou uma abordagem 

predominantemente descritiva e está baseado no modelo teórico 

de desenvolvimento institucional, formulado por Milton J. Es 

man e Hans C.Blaise,. do Inter-University Research Program in 

Institution Building - IRPIB.(6) 

Inicialmente foi feita uma revisão cuidadosa da bi 

bliografia especializada em desenvolvimento institucional e 

uma breve resenha desta atividade foi incorporada ao capítulo 

11, seguida de uma descrição do modelo adot~do. 

Em conformidade com o modelo, procedeu-se a uma ana 

lise temporal da organização, com a identificação de suas pr~ 

cipais fases, de modo a evidenciar as estratégias adotadas na 

montagem de sua configuração técnico-administrativa atual,cog 

cluindo o trabalho com uma visão das perspectivas da ativida 

de de planejamento no Estado. 

Após o que o estudo analisou as variáveis institu 

cionais previstas pelo modelo, a saber, liderança, doutrina, 

programa, recursos e estrutura interna; identificou os princi 

pais elos institucionais-ambientais; elos capacitadores,norm~ 

tivos, funcionais e difusos; e definiu· as transações do orga 

nismo estudado com o meio ambiente. 

(6) 

Dessa maneira, a utilização da técnica de desenvol 

ESMAN, Milton J. e BLAISE, Hans C., Institution Buildin~ 
Research: The Guiding Concepts. Pittsburgh, University of 

Pittsburgh, 1966. 
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vimento institucional, entendida como um modo de encarar um 

processo de modificação induzida e o trabalho de agentes modi 
ficadores internos e" externos implicou no levantamento de um 

grande volume de dados, para o que houve a necess~dade de re 
correr a uma série de publicações e relatórios do órgão estu 

dado, com ênfase no período 1975-1980. Estes dados foram com 
plementados, sempre que possível, com entrevistas com pessoas 
que viveram a experiência, notadamente dois Secretários de E~ 
tado que conduziram o sistema de planejamento estadual ã sua 
configuração presente. 
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CAPITULO 11 

O MODELO DE DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL 

11.1. ANTECEDENTES 

Após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos ini 

ciaram um amplo programa de assistência técnica, destinado a 
reconstrução da Europa e ã aceleração do desenvolvimento dos 

países pobres. 

Os resultados conseguidos no continente europeu fo 
ram satisfatórios. Contudo, nos países pobres o sonho de um 
rápido progresso· não vingou. A assistência técnica, baseada 
na individualidade do assessor estrangeiro e de nacionais 
treinados no exterior, não conseguiu uma difusão rápida de 
mudanças comportamentais e de valores nem a assimilação de 

tecnologias modernas. 

O fracasso das tentativas de mudança baseadas no 
pressuposto de que quanto maior o número de transplantes,mais 
rápidas elas seriam, formou uma consciência generalizada de 
que a pesquisa de um novo modelo deveria ser estimulada. 

Em 1964 foi criado o Inter-University Research Pro 

gram in Institution Building - IRPIB~ patrocinado pelas Uni 
versidades de Pittsburgh, Michigan, State Indiana e Syracuse, 
e capitaneado pela primeira, que começou a reunir uma massa 
crítica capaz de gerar um novo modelo para o desenvolvimentq 

de organizações. 

A partir de então, foi sendo produzida uma literatu 
ra específica sobre o desenvolvimento de instituições. Por 
institucionalizaç~o~ conforme Aluízio L.Pinto(7), entende-se 

(7) PINTO, Aluízio Loureiro, liA institucionalização organiza 
cional como estratégia de desenvolvimento", RAP ~.cl) ,jan:] 
jun. 1969. 



26. 

o processo pelo qual as organizações servem de veículo para 
a criação, difusão ~ perpetuação de elementos e mecanismos 

inovadores, criados para induzir mudanças sociais que condu 

zam ao desenvolvimento. 

11.2. BREVE REVISÃO DA LITERATURA ESPECfFICA 

A literatura específica de desenvolvimento institu 

cional está publicada, quase totalmente, em inglês e é pouco 

conhecida no Brasil. 

O desenvolvimento de obras e trabalhos aplicando e~ 

ta nova metodologia teve um apoio bastante significativo após 

a criação do IRPIB, e principalmente graças ao financiamento 
da Agenay for InternationaL DeveLLopment (AID) e da Fundação 
Ford. (8) 

O modelo teórico utilizado nesta monografia 

nou-se de estudos de dois componentes do IRPIB, Milton 
man e Hans C.Blaise, em 1966.(9) 

origi. 
J. Es 

Em dezembro de 1969 realizou-se em Washington um ci 
cIo de conferências sobre desenvolvimentci institucional, p~ 

trocinado pela AID e pelo Committee on InstituaionnaL Coop~ 

ration (CIC); em agosto do ano seguinte a AID e o Utah Inter 

nationaL Eduaation Consortium (UIEC) promoveram outro ciclo 

de conferências sobre o· mesmo tema em Logan, Utah. Estes eveE. 

tos proporcionaram uma visão de todos os estudos existentes 
.. - .. d dI' '" 1 (1 O ) ate entao na area e esenvo V1mento 1nst1tuc10na . 

(8) BLASE, Melvin G., Institution Building: a Source 
Michigan, AlD, 1973. 

Book, 

(9) ESMAN, Milton J. e BLAISE, Hans C., Institution Buildin~ 
Research: The Guiding Concepts. Pittsburgh,University o 
Pittsburgh, 1966. 

(10) THOMAS, D. Woods é FENDER, Judi th G. (Edi tores) , Proceedings 
of the Conference on Institution Building and Technical 
Ássistance, Washington, AlD/ClC, 1969. SMART, Lyman F.CE 
ditor) Proceedings of the Regional Conference on Instit~ 
tion Building, Logan, Utah, Utah ~tate University, 1970. 
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No decorrer da década de 70, principalmente na sua 

primeira metade, inúmeras obras enriqueceram a bibliografia 

sobre desenvolvimento institucional. Entre elas, a destacar: 

Em 1970: - BLASE, Melvin, (Editor), Institutions in Agricul 

tural Development, Ames, The Iowa State Universi 

ty Press. 

- BELLO, Eduardo S., Algunos Conceptos sobre el de 
sarrollo institucional, Montevideo, Uruguai,IICA. 

Em 1971: - LANDAU, Martin, "Linkage, Coding and Intermediacy: 
a strategy for institution building", Journal of 

Comparative Administration, fev. 

- North Carolina State University. A Guide to Insti 
tution Building for team leaders of technical as 

sistance projects, North Carolina. 

Em 1972: - EATON, Joseph W. CEdi tor) , _I_n_s_t_i_t_u_t_i_o_n __ B_u_i_l_d_in~g 

and Development: From Concepts to Application, Be 

verly Hills, California, Sage Publications. 

THOMAS, D.Woods (Editor), "Institution Building:A 

Model for Applied Social Change"~ Proceedings of 
Summer Workshop on Agricultural College And Uni 
versity, Cambridge, Massachussets, Schenkamn. 

Em 1973: - BLASE, Melvin G., Institution Building: a Source 

Book, Michigan, AID. 

Em 1974: - CALDERA, Ildemaro Martinez, Instituciones para el 

Desarrollo, Analisis de Fundacomún en Venezuela, 
Caracas, lESA. 

Em 1975: - BELLO, Eduardo S., Metodo para evaluar el desarrol 
lo institucional en estaciones experimentales agrQ 
pecuarias, Montevideo, IICA. 

Com referência a estudiosos brasileiros na área de 

desenvolvimento institucional cabe, pelo pioneirismo, fazer 
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referência a dois, Aluízio L.Pinto(ll) e' José S.de Carvalho 

(12) que, em razão de terem realizado seus estudos de douto 

rado nos Estados Unidos, tiveram a oportunidade de aprofundar 
conhecimentos nessa área. Ambos, em 1967, apresenfaram te 
ses ã Universidade do Sul da Califórnia. sendo que Aluízio 
Pinto dirigiu sua pesquisa ã análise institucional do 1nsti 
tuto Brasileiro de Administração Municipal - 1BAM e José 
Carvalho enfocou a Escola Brasileira de Administração Públi 

ca - EBAP, da Fundação Getúlio Vargas. 

Estes autores ainda publicaram na Revista de Admi 
nistração Pública - RAP, em dezembro de 1969, dois trabalhos 
sobre desenvolvimento institucional: um baseado na tese so 
bre o Instituto Br~sileiro de Administração Municipal e ou 
tro num relatório técnico de reorganização do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem -, DNER.~3) 

11.3. O MODELO PROPOSTO POR MILTON J.ESMAN e 
HANS C.BLAISE 

11.3.1. Fundamentos básicos 

O modelo de desenvolvimento institucional proposto 
por Milton J.Esman e Hans C.Blaise(14) fundamenta-se na teo 

ria dos sistemas. Visualiza, conseqtientemente, as organiz~ 

ções como sistemas abertos, o que implica na sua contínua in 

(11) PINTO,Aluízio Loureiro,The Brazilian Institute Of Muni 
ci aI Administration(IBAM):A Case Stud of Institution 

U1 1ng 1n Braz1l, n1vers1ty o Sout ern Ca11 orn1a, 
1967 (tese de doutorado). 

(12) CARVALHO,José Silva de,EBAP:An Experiment in 1nstituticn 
Buildin5,university of Southern California,1967 (tese de 
doutora o) . 

(13) PINTO,Aluízio Loureiro,"A in!;)titucionalização organiz~ 
cional como estratégia de desenvolvimento".Op.cit.CARVA 
LHO,José Silva de ,(Coordenador) ,"Relatório-Estudo DNERTI

, 

RAP,~(2) ,jul./dez.1969. 

(14) ESMAN,Milton J. e BLAISE,Hans C. Op.cit. Os trechos ci 
tados foram extraídos das páginas 1 e 2. 
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teração com o meio ambiente, recolhendo insumos, processando 

-os e gerando produ.tos. 

Dentro dessa visão das organizaç5es, Esma~ e Blai 
se atribuíram-lhes o papel de vetores de institucionalização 
de mudanças, assinalando: 

"A introduçao de novas tecnologias toma lugar prf 

meiramente dentro e atravis das organizaç5es. E i 

dentro e atravis das organizaç5es que valores~ nor 

mas~ processos e estruturas devem ser instituciona 

lizados. Institucionalização i definida como o pr~ 

cesso pelo qual são estabelecidas relaç5es normati 

vas e padr5es de atitude." 

Os mesmos autores conceituaram o desenvolvimento ins 
titucional como: 

" .•. o planejamento~ estruturação e orientação de 

organizaç3es novas ou reconstrutdas que: a} incorp~ 

rem~ fomentem e protejam padr3es normativos de rela 

ç5es e ações; bl desempenhem funções e serviços con 

siderados relevantes pelo meio; e~ c} facilitem a 

assimilação de novas tecnologias flsicas e sociais". 

O modelo proposto reune com clareza alg~ns aspectos 
teóricos relevantes ao campo da Administração. Ele encara co 
mo simultâneas as atividades de criação e desenvolvimento da 
organização e o relacionamento desta com o meio ambiente.Ain 
da mais, diz que as inovações não são espontâneas, são esti 
muladas, e não ocorrem isoladamente, mas apoiadas na organi 
. zação. 

O desenvolvimento institucional implica em mudanças 
sociais; portanto, envolve um processo decisório político, 
em que as normas e aç5es inovadoras devem converter-se nao 
apenas em valores da organização, mas devem ser apreendidas 

pela sociedade. 

A conceituação basica em termos de desenvolvimento 
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institucional diver.ge muito pouco de um autor para outro.Aluí 

zio L.Pinto(15). que prefere utilizar a expressão instituai~ 
na1-ização organizaaiona 1-" vê o fenômeno do desenv.olvimento 
de instituições como a transformação de organizações que têm 
menor grau de influenciação interna e ambiental em institui 
çoes que possuem um grau de influenciação normativa muito 
maior. 

Por outro lado, Philip Selznick(16) considera as 
organizações como instrumentos têcnicos planejados como meios 
para finalidades definidas, perecíveis; e instituições como 
produtos de interação e adaptaçao, podendo ser parcialmente 
planejadas, possuindo também uma dimensão natural, sendo me 
nos facilmente perecíveis. 

São, co~tudo, posturas que convergem para um mesmo 
entendimento global - a institucionalização organizacional 
pode ser vista como a forma pela qual uma organização trans 

forma-se em instituição - e servem para reforçar o modelo, 
cujo universo detalha-se a seguir. 

11.3.2. ° universo do desenvolvimento 
nal 

institucio 

Pelo exposto no item anterior, três sao os compone~. 
tes básicos do modelo: a instituição, vista como uma organi 
zação com um papel a cumprir no seu meio ambiente, as transa 

ções e o meio ambiente. O detalhamento desses componentes da 
rá o quadro conceitual balizador deste trabalho, cuja visua 
lização gráfica integral é proporcionada pela Figura 1. 

(15) PINTO, Aluízio Loureiro. Op.cit. 

(16) SELZNICK, Philip, A liderança na administração: uma in 
terpretação sociolbgica. Rio, FGV. 1972. 
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AGURA 1- O UNIVERSO DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

INSTITUICÃO AMBIENTE 

VARIÁVEIS INSTITUCIONAIS: ELOS INSTITUCIONAIS -

AMBIENTAIS: 

L1DERANCA 

,. ,.. 

DOUTRINA ~TRANSAÇÕEV CAPACITA DORES 

PROGRAMA NORMATIVOS 

. 
RECURSOS FUNCIONAIS 

ESTRUTURA INTERNA DIFUSOS 

a) AS VARIÁVEIS INSTITUCIONAIS 

Estas variáveis abrangem os elementos necessa 

rios para explicar o comportamento sistemático da institui 
çao, quais sejam: liderança, doutrina, programa, recursos e 
estrutura interna. 

LIDERANÇA 

A liderança ê entendida corno o grupo de pessoas 
que estão intimamente relacionadas à formulação da doutrina 
e do programa da instituição e que direciona a atuação e o 
relacionamento com o meio ambj.ente. Esse grupo não se res 

, tringe àqueles formalmente ligados à direção da instituição, 
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mas inclui todos os que participam do planejamento, da estru 
turação e da execução na instituição. 

Algumas das variaveis da liderança: viabilidade po 

lttica, que ê a aceitabilidade política e o poder. de sobrevi 
v~ncia dos membros do grupo de liderança;"status" profissio 

nal, que ê a cotação no grupo profissional e no campo de at! 
vidade em que a instituição atua; competência técnica, refe 
rindo-se ã área funcional e ã tecnologia usada pela institu! 
ção; competência organizacional, que é a habilidade para es 
quematizar e implementar estruturas e processos eficazes p~ 

ra a operacionalização da instituição; distribuição de papéis, 

que é a repartição de papéis em funções, permitindo a utili 
zação dos registros complementares que os membros do grupo 
de liderança apresentam; continuidade, que ê a associação con 
tínua de membros'do grupo de liderança ã instituição. 

DOUTRINA 

A doutrina é a expressa0 daquilo que a institui 
çao representa, que espera alcançar, e dos tipos de açao que 
pretende utilizar. Constitui um conjunto de temas apresent~ 

dos pela liderança ã sua audi~ncia, interna ou externa, para 
conseguir e manter a compreensão e o apoio aos objetivos da 
organização. 

Constituem algumas das variáveis da doutrina: esp~ 

cificidade, que ê a extensão com que os elementos existentes 
na doutrina suprem a necessidade de uma base para a açao; r~ 
lacionamento com as norma~ exi~tentes, que é a maneira como 
os elementos da doutrina agem em relação ao comportamento s~ 
cial esperado: relação com as preferências e prioridades da 

sociedade, especificando a relação entre os elementos da dou 
trina e os objetivos e metas intermediárias da sociedade. 

PROGRAMA 

O programa refere~se aquelas açoes relacionadas ao 
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desempenho das funções e serviços que constituem os produtos 

da instituição. Se.ria a transformação da doutrina em açao. 

Isto envolve um conjunto de escolhas sobre como apl·icar os 

recursos disponíveis e qual a linha de produtos e' serviços que 
pretende oferecer. Os programas de ação, geralmente, são for 

mulados em resposta a mandatos legais, demandas do meio,opo~ 

tunidades ou prioridades apoiadas pela liderança. 

Variáveis importantes do programa: consistência, 

que é a relação do programa com as regras e especificaçõesc~n 

tidas na doutrina e entre os elementos programáticos; estabi 

Zidade, que é a segurança do produto em relação à qualidade, 

à quantidade e ao fator tempo; viabiZidade, relacionada a r~ 

cursos físicos e humanos, à produção complementar de outras 

organizações e ã capacidade de absorção da sociedade; contri 

buição às necessidades, que diz respeito à contribuição real 

feita através de programas de ação para satisfazer às neces 

sidades específicas da sociedade. 

RECURSOS 

Os recursos são definidos como os meios físicos, 

humanos e tecnológicos da instituição. A magnitude e a qu~ 

lidade desses meios à disposição da liderança são fatores i~ 

portantes para a eficácia da organização. Podem ser classi 

ficados como: autoridade legal e política, recursos humanos 

e financeiros, equipamentos. instalações e informações. 

São variáveis a estudar: disponibiZidade, repr~ 

sentada pelos recursos disponíveis ou que podem ser obtidos 

pela organização; fontes, que são as diversas alternativasde 

origem de recursos às quais a instituição tem acesso. 

ESTRUTURA INTERNA 

A estrutura interna é definida como a organiza 

çao formal e os processos estabelecidos para a operacionaliza 

çao da instituição e sua manutenção. Inclui padrões formais 
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e informais de autoridade, divisão de trabalho entre os compo 

nentes da organização, canais de comunicação entre eles e os 

métodos para solucionar disputas que surgem inevitavelmente 

de diferentes políticas, prioridades, alocações de recursos e 

personalidades. 

As variáveis mais importantes desta categoria 

sao: identificação, que é o estabelecimento de mecanismos e 
processos que acentuam a identificação dos participantes com 

a instituição; consistincia J que é a conformação da estrutura 

interna com as regras e especificações da doutrina da insti 
tuição e do seu progTama: adaptabiZidade, que é a capacidade 

para se adaptar âs mudanças de ênfase nos programas ou a qua~ 

quer outras modificações, mesmo ambientais. 

b) AS TRANSAÇOES 

Uma instituiçao, ao estruturar~se, ao elabo 

rar o seu programa e ao transferir suas inovações a outros se 

tores da sociedade, realiza certas transações com as organiz~ 

ções sociais com as quais mantém contatos. 

A transação pode ser definida como uma troca 

de bens e serviços ou troca de poder e influência com o meio 

ambiente. Desse modo, não se restringe a insumos ou produtos 
físicos, mas inclui interações sociais como comunicação, aqui 

sição de bases e transferência de normas e valores. 

Pode-se fazer uma especificação das transa 

ções entre uma instituição e outros elementos sociais, em ter 
mos de propósitos das transações. Isso é relevante para o e~ 

tudo dos fluxos de diferentes espécies de transações e seus e 
feitos, dos elos institucionais através dos quais são feitas 
as transações e das variáveis institucionais que afetam os p~ 

drões de transação. 

Temos os seguintes propósitos de transações: ob 
ter recursos e ganhar resistência; trocar recursos; estrutur~ 

çao do meio ambiente e transferência de normas e valores. No 
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te-se que esta lista não é exaustiva e não se constitui de ca 

tegorias mutuamente ~xclusivas •. O fluxo de transações e seus 
prop6sitos e elementos parecem ser significativos da estraté 
gia e do processo para a criação de instituições .. 

c) OS ELOS INSTITUCIONAIS-AMBIENTAIS 

As instituições estão engajadas numa rede de 
relacionamento com outras organizaçoes, pelo menos para a pe~ 

muta de bens e serviços. Excluindo-se as transações comerciais, 
uma organização inovadora deve preocupar-se em obter apoio,v~ 
cer as resistências e em provocar modificações em outras org~ 
nizações com as quais interage. A teoria do desenvolvimento 

institucional cha~a essa rede de relaçoes inter-organizaci~ 

nais de elos. Para simplificar o conceito, foram identifica 
dos quatro tipos principais de elos institucionais-ambientais: 

capacitadores, normativos, funcionais e difusos. 

ELOS CAPACITADORES 

Os elos capacitadores sao aqueles que provem au 
·toridade para operar o acesso aos recursos essenciais. Podem 
também ser utilizados para proteger a organização contra ata 
ques externos e garantir acesso aos recursos durante o 
do crítico em que a organização estiver desenvolvendo suas a 
tividades sem suficiente segurança para lidar sozinha com fon 
tes externas. 

ELOS NORMATIVOS 

Os elos normativos sao as relações com outras 
organizações que partilham interesses sobrepostos, no que diz 
respeito aos objetivos ou metodos da instituição em estudo, e 
que podem ser favoráveis ou opositores. Elementos signific~ 

tivos nessa categoria são as normas e valores que defendem ins 
tituições e que aperfeiçoam ou impedem a introdução de mudan 
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ças pela mesma. 

ELOS FUNCIONAIS 

Os elos funcionais constituem as relações com 

organizações que geram funções e serviços complementadores ou 

executores dos objetivos da instituição. Ou, ainda, que for 

necem insumos ou que usam os produtos da instituição. Incluem 

-se nessa categoria as organizações que se constituem em com 

petição real ou potencial e as que executam serviços e fun 

ções similares à instituição em estudo. 

ELOS DIFUSOS 

Os elos difusos são relações com pessoas ou gr~ 

pos que nao estão agregados a organizações ou coletividades, 

mas influenciam a reputação da organização inovadora em seu 

meio. Referem-se tanto à opinião pública e às relações com o 

público, como são expressões da opinião individual e de pequ~ 
nos ~rupos, não refletidas nas instituições formais. 

II.3.3. Os testes de institucionalidade 

A análise das variáveis institucionais e dos 

elos institucionais-ambientais são muitíssimo importantes nu 

ma aplicação do modelo de Esman e Blaise, contudo, para efeti 

var-se um estudo completo de desenvolvimento institucional, é 

necessária a realização de testes de institucionalidade, a 

fim de constituir prova de que realmente a organização preen 

che as características conceituais que fazem dela urna insti 

tuição. 

O grupo do IRPIB articulou três testes de insti 

tucionalidade, os quais, com base em artigo de Jiri Nehne-
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. (17) t d d' t' d . vaJsa _ ,componen e o grupo, sao lSCU 1 os aqul. 

Um teste de institucionalidade consiste na habi 

lidade da organização para sobreviver. Isto pode, . é claro, 

não ser suficiente. Sobrevivência ao preço de comprometime~ 

to ou penalização de muitos dos ~lementos inovadores,dificil 
mente estabeleceria a viabilidade de organizações inovativas. 
Outros arranjos institucionais podem tornar-se os receptác~ 

los e protetores dos novos valores, funções e tecnologias. A 

organização, cumprida sua missão social, pode chegar ao fim 

e o seu redesenho, ou mesmo a sua dissolução podem tornar-se 
necessários e desejáveis. 

O segundo teste de institucionalidade, corno um 

processo, refere-se ã extensão com que uma organização inov~ 

tiva ~ vista pelo seu ambiente como sendo possuidora de va 

lor intr{nseco. Alguns dos valotes deste teste incluem aut~ 
nomia e influência. A primeira se refere ã capacidade da O! 
ganização de controlar o seu próprio destino e, assim, esta 
belecer regras e procedimentos que podem" ser independentes 

do sistema maior do qual ela faz parte; também refere-se à 

capacidade da organização para adquirir e usar recursos sem 
estar sujeita a detalhado escrutínio de ítens operacionais ~ 

pecíficos e à habilidade da organização para se defender de 

ataques e intromissões em seus valores e padrões de comport~ 
mento, recorrendo ao reconhecimento do valor intrínseco da 

organização. 

O problema da influência, por seu lado,refere-se 

ao grau de impacto que uma organização inovativa pode causar 

na sociedade, dentro de sua área própria de responsabilidade, 

e à intensidade pela qual ela pode aumentar ou diminuir a sua 

esfera de açao. 

Finalmente, o terceiro grande teste de institu 
cionalidade diz respeito à" extensão pela qual padrões inova 

(17) NEHNEVAJSA, Jiri, "Tests of Institutionality", in Insti 
tution Building: a Source Book. Op.cit. 
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tivos assimiZados peZa organização,tornam-se normativos para 

outras unidades sociais. Esta é uma maneira de visualizar a 

difusão ou o efeito de espalhamento das inovações 
das dentro do sistema social maior. 

introduzi 

Outro integrante do grupo IRPIB, John Hanson(18), 
também deu uma contribuição ã operacionalização dos testes.E~ 

focando a organização em termos da extensão em que ela é valo 
rizada pelo público, ele desenvolve os seguintes critérios de 
institucionalidade: o uso feito pelo pfiblicodos produtos e 
serviços da organização; a aprovação verbal por parte desse 

público; a sobrevi~ência e o crescimento da organização; o 
apoio de outras organizações; a autonomia; e a difusão de nor 
mas inovadoras para outras organizações dentro do seu ambien 
te. 

r1.4. LIMITAÇOES DO MODELO 

Alguns autores apontam restrições ao modelo des 
crito. O venezuelano Ildemaro M.Caldeira(19) ressalta três 
pontos: a dificuldade de quantificar ou estabelecer valores 
para as diferentes variáveis, o que impede à determinação do 
grau de institucionalização; a não diferenciação entre o meio 
ambiente geral e o imediato da instituição; e a existência de 
duplicidade nos testes de institucionalidade sugeridos como, 
por exemplo: normatividade e influência. 

Aluízio L.Pinto(20 ) aponta duas limitações: o mo 
delo tende a abordar o processo de institucionalização do po~ 
to de vista da instituição objeto da pesquisa e não considera 

as pessoas como elos no processo. 

(18) HANSON ,John W. ,"Tests of Insti tucionali ty" ,in Institution 
Building: a Source Book. Op.cit. 

(19) 

(20) 

CALDERA,Ildemaro Martinez~ Instituciones para el Desar 
rollo:Análisis de Fundaeomún en Venezuela.Caraeas,IESA.1974. 
PINTO, Aluízio L. Op.eit. 
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Outros autores, entre os quais Philip SelZnick(2l), 

comungam da opinião de que numa organização institucionaliza 
da o empenho em introduzir inovações pode transformar-se em 
esforços de autopreservação, o que levaria a organização a 

buscar a simples sobrevivência em detrimento da busca de solu 
çoes aos problemas que se lhe apresentam. 

Mais recentemente, o modelo de desenvolvimentoins 
titucional tem sido apontado corno um modelo que não considera 
urna gama maior de valores ambientais, quer sejam sociais, eco 
nômicos ou políticos, igualmente importantes. e que para sua 
perfeita identificação necessitam de uma análise bem mais pro 
funda que a prevista. 

Na aplicação do quadro conceitual ã organização 
objeto deste estudo, estas limitações foram levadas em consi 
deração, assim como na formulação das conclusões. 

(21) SELZNICK.Philip. Op.cit. 
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CAPrTULO 111 

EVOLUÇÃO HISTORICO-ADMINISTRATIVA 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NO 

PARANÃ 

111.1. INTRODUÇÃO 

O CONCEITO DE PLANEJAMENTO 

A atividade de plan~jaffiento, no sentido econômico, 
representa uma função administrativa que tem origens históri 
cas na intervenção estatal na economia e pode ser caracteriza 
da como um processo de elaboração, execução e controle de uma 
programação de desenvolvimento, que envolve a fixação de obj~ 
tivos gerais e metas específicas, tendentes a elevar os ní 
veis de renda e bem-estar de uma comunidade e, bem assim, a 
ordenação sistemática do conjunto de decisões e medidas nece~ 
sárias para a consecução desses objetivos a menores custos e 
com maior rapidez.( 22 ) 

O processo de planejamento tem como base factual 
um diagnóstico e, através de um prognóstico, expressa as as 
pirações coletivas ou os objetivos a serem almnçados. 

Todo planejamento apresenta algumas característi 
cas básicas comuns: procura estabelecer uma relação entre pr~ 
sente, passado e futuro, definir cursos alternativos de açao 
para os anos vindouros, analisar critérios para uma escolha 
entre as alternativas disponíveis, antecipar soluções para 
problemas previsíveis e especificar medidas de política econo 
mica necessárias para remover os obstáculos que limitem o 
crescimento da renda e a mudança estrutural da economia. 

[22) CARVALHO, Horácio Martins de.Introdução ã teoria do plane 
jamentc. sãó Paulo, Brasiliense, 1979. 



42. 

Conforme assinala um estudioso, "o crescimento 

econômico acelerado e a mudança· estrutural são dois dos prin 

cipais objetivos~ expressos e/ou impltcitos~ do pla~ejamento 

do desenvolvimento". Dessa forma, somente se deve. admitir que 
um determinado pais tem um sistema de planejamento do desen 
volvimento se o seu governo procúrou "de forma deliberada e 

cont{nua acelerar a taxa de crescimento econômico e progre~ 

so social e alterar as condições das instituições que sejam 
°d d b ""1 ... ,... d b o o ,,23 cons1, era as como o stacu "os a consecuçao esse o Jet-z,vo. ( ) 

Numa amostra de 18 países de diferentes graus de 
desenvolvimento, Tinbergen(24) observou que os seus planos 

de desenvolvimento tinham os seguintes objetivos básicos: 

a) aumentar a renda nacional (em todos); 
b) melhorar a situação de emprego (exceto 1); 
c) obter uma melhor distribuição da renda entre 

os indivíduos e um desenvolvimento 

mais equilibrado (exceto 2); 
regional 

d) alcançar e manter estabilidade de preços (e~ 

ceto 3); 
e) alcançar e manter equilíbrio do balanço de 

pagamentos (exceto 5). 

o PLANEJAMENTO ECONOMICO NO BRASIL 

No caso brasileiro, ao traçar a história e o con 
texto do planejamento governamental, Robert T.Daland(25) ob 

servou que a oligarquia da Primeira República, que terminou 

(23) WATERSTON, Albert, "Development Planning", citado por 
Robert T.Daland,. em Estratégia e Esti10 do Planejamento 
no Brasil, Rio de Janeiro, Lidador, 1969, p.8. 

(24) TINBERGEN, Jan, "Central Planning", citado no Painel de 
Planejamento e Execução, Rio de Janeiro, EBAP/FGV,1978. 

(25) DALAND, Robert T. Estratégia e Estilo do Planejamento 
no Brasil, Rio de Janeiro, Lidador, 1969, pp. 13 a 15. 
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em 1930, satisfazendo-se em reter seu domínio político, fez 
poucos esforços para unificar a nação ou estabelecer uma for 
te administração nacional, salientando que "os governos re 

publicanos foram afligidos por uma série de dificuldades, que 

inclulam, principalmente, desordens exigindo a intervenç50 

militar e que contribulram para um caos crescente nas tina~ 

ças nacionais". Continuava Daland. "o federalismo convertera 

-se em um estreito e intransigente regionalismo. Cada gran 

de estado supunha-se uma espécie de potência independente; 

em sua 6rbita de influência polltica gravitavam outros esta 

dos menores. Formavam-se alianças entre unidades da Federa 

çao como um Jogo dd polltica internacional. Através de suas 

numerosas representações parlamentares controlavam o Presi 

dente da República, forçando-o freqUentemente a transigir e 

. " a negoC1-ar .... 

Depois de 1930, o governo do Presidente Getúlio 
Vargas, dotado de poderes excepcionais decorrentes da revol~ 
çao que o levou ao poder, instituiu uma série de reformas ad 
ministrativas, tendendo a estabelecer o controle sobre os ins 
trumentos do Governo. 

o foco central dessas reformas foi a crlaçao do 
Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP, que 
durante o Estado Novo (1937-1945) se tornou um órgão podero-
so, quase um superministério, dentro de uma nova concepçao 
de administração racional e científica, com plenos recursos 
orçamentários, humanos e materiais, e poder de planejar e 
controlar. Ele provocou uma grande hostilidade dentro da bu 
rocracia e no seio dos líderes políticos, acostumados ao p~ 

pelório e ao favoritismo do que então se chamava "Estado Cal' 

toria l". 

Através das interventor ias federais nos Estados 
e dos prefeitos nomeados, o controle da União chegou aos Es 

tados e Municípios. 

"A fim de governar com eficácia", observa Robert 
T .Daland, "era ne cessaria uma burocracia respons áve l". O 
DASP tornou-se o embrião na instituição de um planejamento 
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central no âmbito da administração pública, como primeiro 

passo para um planej amento do desenvolvimento 'econômico, me 

diante métodos modernos, para o qual os Estados Unidos ele 
geriam o Brasil como área-piloto. 

Várias miss6es tecnicas estiveram no Brasil, re 
sultando disso tudo uma série de planos preparados pelo DASP 

e depois conhecidos como Plano Quinqtienal de Obras e Reapar! 
lhamento da Defesa Nacional e Plano ,de Obras e Equipamento 
(26). Devido a pressão das Forças Armadas, empenhadas no es 

forço de guerra, alguns projetos de base foram elaborados com 

a ajuda financeira de agências norte-americanas. 

Durante a administração do Presidente Eurico Gas 
par Dutra (1946-1950) foi, afinal, elaborado o Plano SALTE, 

ao qual se seguiriam o Programa de Metas, no Governo Jusceli . , 

no Kubitscheck, o Plano Trienal, elaborado sob a supervisão 

de Celso Furtado para o Governo Goulart, e o Programa de Ação, 

.já após 1964, obra de uma equipe liderada por Roberto Campos. 

Teríamos ainda o Programa Estratégico de Desenvolvimento, no 
Governo Costa e Silva, sob a responsabilidade de Hélio Bel 

trão e, finalmente ,o I PND CPlano Nacional, de Desenvolvimento), 

o 11 PND e o lI! PND, respectivamente, nos períodos Médici, 

Geisel e Figueiredo, já em níveis bem mais sofisticados em 
termos de avançadas técnicas de planej amento centralizado. (27) 

PANORAMA ATUAL 

C fortalecimento institucional, após 1964,do sis 

tema de planejamento da União, teve o seu marco inicialcom o 
Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, que determinou 

a adoção do princípio de planejamento na atividade governa 
mental e consolidou-se com o Decreto 73.353, de 9 de novem 
bro de 1972, que criou o sistema de planejamento federal. 

(26) COSTA, Jorge Gustavo da. Op. cit. 
(27) IANNI, Octávio, Estado e Plane"amento Econômico no Bra 

sil (1930-l970).Rjo e Janeiro,Clvlllzaçao Brasileira 
1977. 
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A partir de então, o planejamento governamental 

brasileiro passou a contar com um órgão central,integrador de 
várias atividades e unidades setoriais de Ministérios, capaz 
de dar maior amplitude ã atividade de planejar atraves de uma 
ampla lista de instrumentos técnicos. (Ver o Quadro 1) 

QUADRO 1: INSTRUMENTOS DO SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO I 
Instrumentos de Orientação: 

1 - plano central de médio e longo prazos; 
2 - planos regionais do mesmo caráter; 
3 - planos setoriais do mesmo caráter; 
4 - planos de integração inter-regional do mesmo caráter. 

Instrumentos de Operação: 

Plano operat~vo anual: 
1.1 - plano de políticà econômica anual; 
1.2 - planos setoriais anuais; 
1.3 - orçamento anual de divisas; 
1.4 orçamento monetârio anual; 
1.5 - orçamento-programa anual; 
1.6 - orçamentos anuais de insumos básicos. 

Instrumentos de Execução: 
1 - programas e projetos físicos; 
2 - programas de execução orçamentária; 
3 - mecanismos de elaboraçao e de avaliação de programas e 

projetos; 
4' - mecanismos de execução de programas e proj etos; 
5 - mecanismos administrativos. 

Instrumentos de Informação: 

1 - plano de informação e estatística para sustentar o 
cesso de planejamento na formulação e no controle: 

l.l - sistema de estatísticas contínuas; 
l.2 - sistema de estatística por amostragem; 
l.3 - sistema de estatísticas censitarias; 
1.4 - sistema de informações especiais. 

2 - mecanismos de obtenção de informações: 
2.1 - mecanismos de estatística; 

pro 

2.2 - mecanismos especiais de investigaçãoCrecursos na 
turais, científicos, tecnologicos,'etc.). 

Instrumentos Legais: 
Lei, decreto-lei, decreto, portarias, regulamentos,etc. 

Fonte: Pesquisa junto ã legislação sobre planej amento governamental. 
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Foi dessa forma que o Governo Federal procurou 
habilitar-se, não só para perceber sensibilidades e coletar 

informações capazes de levar ao processo de formalização do 
planejamento, mas, também, para, na hora da execução, deixar 
claras as suas orientações e definidas as suas políticas.Com 
isso, rompeu-se uma tradição de que o planejamento devesse 
ser independente da administração e ele passou a ser uma ati 
vidade inerente ã administração federal. 

Uma expectativa generalizada é a de que o desen 

volvimento desse processo de planejamento incorpore a exp~ 

riência vivida anteriormente e consiga efetivamente ser sen 
sível a diferentes !ealidades, em termos de Federação, e ca 
paz de agir estrategicamente. 

111.2. H1STOR1CO DO PLANEJAMENTO ESTADUAL 

Os Estados, mesmo diante dos esforços do Gover 
no Federal para a adoção de técnicas de planejamento,perman~ 
ceram muito tempo sem qualquer estrutura de planejamento, a 
não ser os tradicionais orçamentos de receita e despesa, p~ 

ra a execução de alguns empreendimentos de infra-estrutura. 

Os principais setores contemplados eram estra 
das e portos, além de educação e safide, no estilo clissico 
das obras pfiblicas, sem maior concatenação entre as 
programadas e o controle de sua execução.-

metas 

Durante o Estado Novo, a União exerceu relativo 
controle sobre as administrações estaduais, cujos Intervent~ 

res enviavam relatórios anuais ao Pre~idente da Repúblicadan 
do conta das suas atividades e da situação geral do ano ante 
rior. Essa obrigatoriedade determinou naturalmente uma aus 
ter idade administrativa maior, juntamente com a preocupação 
de apresentar resultados positivos em termos .de obras e pro 
gramas, capazes de recomendar politicamente o interventor fe 

deral ao governo central. 

Os primeiros passos para se chegar, a nível es 
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tadua1, a um sistema embrionário de' planejamento foram dados 

em março de 1939, com a realização da Conferência dos Secre 
tários de Fazenda ~os Estados(28) , sob o patrocínio.do Minis 

tério da Fazenda, conc1ave no qual se lançaram as b~ses para 

os primeiros estudos de padronização dos orçamentos estaduais 
e municipais. 

Outros encontros se seguiram a esse antes e de 
pois da redemocratização do País. 

Quando a Constituição Federal de 1946 determi 
nou que competiria i Uniio legislar sobre normas gerais de 

Direito Financeiro," um apreciável acervo já estava disponí 
ve1 para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados e dos Municípios, tornando possíveis re 

gistros contábei~ segundo técnica mais moderna e, principal 
mente, levantamentos estatístico-financeiros. 

Essa experiência foi de grande utilidade para o 

planejamento governamental, de acordo com o espírito da nova 

Constituição, que foi por excelência uma carta planejamenti~ 
ta. As Constituições Estaduais absorveram esse novo espíri:. 

to,estàbe1ecendo normas gerais para a execução orçamentária 
e a administração do pessoal do serviço público e indicando 
programas prioritários a serem desenvolvidos pelo Estado, de 

que é exemplo a Constituição do Estado do Paraná de 1947. 

Havia ainda, porém, insuficiente clareza tanto 

sobre o que seria o planejamento propriamente dito quanto s~ 
bre o planejamento do desenvolvimento, que é muito mais do 

que a modernização da máquina administrativa e a elaboração 
de planos ou programas setoriais de obras públicas.FreqUent~ 

mente se confundia a mera elaboração de um plano com planej~ 
mento. 

(28) Ministério da Fazenda, Conferência dos Secretariosde Fa 
zenda dos Estados, Conselho Técnico de Economia e Finan 
ças, Rio de Janeiro, M F, 1939. 
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o restabelecimento do federalismo,depois de 1946, 
com a retomada de uma efetiva q.utonomia político~administra­

tiva dos Estados, provocou um distanciamento entre a ação do 

Governo da União no sentido de introduzir métodos modernos no 

planejamento do desenvolvimento, e a'ação dos Executivos Es 

taduais, que voltariam a ser pressionados por influências e 

interesses locais poderosos. 

No paranâ, a pesquisa realizada através do levan­

tamento da legislação referente a'planejamento, da leitura 

dos relatórios de governo e dos estudos referentes ã conju~ 

tura estatal, e de depoimentos de pessoas ligadas â Adminis 

tração Pública, permitiu dividir a evolução histórico-admin~ 
trativa do p1anej amento governamental em três fases distintas. 

Uma primeira fase, compreendida no período de 1955 

a 1965, apresentou algumas iniciativas pioneiras no sentido 

de introduzir a atividade de planejamento de forma mais cien 

tífica no âmbito governamental, mas foram experiências que 

não tiveram continuidade. O período de 1966 a 1971 caracter i 

zou uma segunda fase, onde foi dada uma grande ênfa.se setorial 

ã atividade de planejamento em detrimento de uma visão global 

E, uma terceira fase, compreendida no período de 1972 a 1980, 

que trouxe uma retomada do planejamento global. 

Os itens seguintes deste capítulo procuram deta 

lhar os aspectos relevantes dessas fases, mostrando as prin~ 

pais iniciativas que caracterizaram cada uma delas. 

111.2.1. A fase das primeiras experiências 
tíficas (1955-1965)(29) 

cien 

Em 1955, por iniciativa do Poder Executivo do pa 
raná, na pessoa do Governador Adolpho de Oliveira Franco,foi 

(29) Este item foi desenvolvido apoiado em artigo elaborado 
por Francisco B.B.Maga1hães F9. ,para a Revista Paranaen 
se de Desenvo1vimento,n 9l, Curitiba,CODEPAR,julho!agos­
to 1967, e na consulta ã legislação da época e documentos di 
versos. 
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sancionada a Lei 243, de 3 de setembro, que criou o Conselho 

Consultivo do Planejamento Econômico, como entidade embrionã 

ria de um sistema estadual de planejamento. 

Na mensagem i Assemb16ia Legislativa contendo o 
anteprojeto de lei para criaçao desse organismo, a Exposição 

de Motivos do Senhor Governador assinalava que "a aç50 do po 

der público estadual exige um planejamento~ em que se consi 

derem devidamente os encargos governamentais e as iniciati 

Vas privadas". E acrescentava: "E: óbvio que com a observân 

cia estrita da livre iniciativa assegurada pelo nosso regime 

constitucional~ taZ planejamento não poderâ~ nem deveria~ re 

vestir-se das caracterÍ-sticas próprias ao dirigismo econômi­

co; terá de consistir~ por certo~ num conjunto de programas 

orgânicos dos se~viços públicos estaduais e numa diretriz g~ 

ral orientadora da administração nas suas relações com a 

iniciativa privada~ quer no sentido do fomento e da assistên 

cia~ quer no campo da tributação". (30) 

Informava, mais adiante, no mesmo documento,que 

havia entrado "em entendimentos com a direç50 do Banco Naci~ 

nal de Desenvolvimento Econ6mico~ para obter assistência ti~ 

nica na elaboração geral do Plano e~ mesmo~. na formulaç50 p~ 

terior de projetos espectficos financiáveis. A ajuda foi a~ 

segurada à administração estadual~ mas os encargos do servi 

ço devem caber naturalmente ao Governo áo Paraná~ que entre 

tanto nào dispõe ainda de organismo capaz de realizar em 

preendimentos dessa natureza". Em outro trecho salientava: 
"Para a execução dos trabalhos de pesquisas e estudos o Gover 

no terá de contratar os serviços de pessoas ou empresas tic 

nicas habilitadas~ alim de mobilizar servidores estaduais e 

de utilizar a assistência do Banco Nacional de Desenvolvimen 

to Econômico. Amplo esforço será envidado~ portanto~ para qw 

o Plano se ultime no menor prazo rossÍ-vel~ eliminando~se os 

(30) Mensagem i Assemb1~ia Legislativa contendo o anteproje 
to da Lei 243, de 3 de setembro de 1955. 
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entraves próprios aos trabalhos de ~otina. Ter-8e~â em vis 

ta, ademais, formar pessoal especializado em estudos e pe~ 

quis as dessa natureza, com o qual a administraçao estadual 

possa contar posteriormente". 

De acordo com essa lei, o Governador do Estado 

ficava autorizado a realizar estudos necessários â elabora 

ção de um Plano de Desenvolvimento Econômico do Estado, com 

o fim de: 

I. fixar tecnicamente quais os empreendimentos 

p6blicos de maior interesse para a economia regional, em fu 

turo próximo, de forma a possibilitar a adoção de critérios 

de prioridade na sua execução, em face da disponibilidade de 

recursos financeiros aplicáveis; 

11." estabelecer as tendências de expansao da 

atividade de economia regional, em período mais dilatado, p~ 

ra orientação técnica das aplicações de recursos p6blicos e 

dos empreendimentos privados encorajados ou assistidos pelo 

Governo estadual. 

o Conselho Consultivo do Planejamento Econômi 

co era constituído por dezesseis entidades, das quais treze 

componentes da administração pfiblica estadu~l e as demais de 

instituições representativas do setor privado rural, comer 

cial e industrial, sob a presidência do chefe do Poder Execu 

tivo ou de seu representante credenciado. Era também criado 

um cargo de Coordenador do Plano de Desenvolvimento Econômi 

co e fixado um crédito especial para fazer face âs despesas 

decorrentes da implementação da lei. 

Esse órgão de deliberação coletiva, apesar de 

todos os esforços realizados e das reestruturações internas 

que sofreu, inclusive a que o transformou em Comissão de Coo!. 

denação do Plano de Desenvolvimento Econômico do Paraná­

PLADEP, não conseguiu firmar~se como órgão de planejamento. 

Sua contribuição limitou~se a estudos sobre os principais se 

tores da economia estadual e ao treinamento de pessoal espe 

cializado. 

:s I l;) • c -: " - , 
FUlDAÇAO 6E1\Illü '.-
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Contudo, algumas das pesquisas realizadas, que 

deram origem ao "Objetivo de um programa governamenta7, para 

o per{odo 7,967,-7,965" (Estudo 39), formaram uma base. valiosa 

para a compreensão da realidade paranaense, apontando as 

principais características de sua estrutura econBmica, anal! 

sando os pontos de estrangulamento encontrados e traçando as 

linhas mestras para a solução da maior parte dos problemasv~ 

rificados. 

o trabalho foi completado com a elaboração de 

um estudo global da economia e de um esboço do plano de de 

senvolvimento que, ·apesar de suas limitações, teve o m~rito 

de ter sido o primeiro trabalho do gênero realizado no Esta 

do. "Análise da Economia Paranaense" (Estudo 40). 

A experiência descrita teve ainda, como resul 

tado importante, o surgimento de uma consciência da realida 

de econBmica do Paraná e da necessidade dessa realidade ser 

modificada pela ação objetiva do setor público. 

A partir de 1961, o Governo, tendo ã frente o 

Senhor Ney Braga, passou a encarar com mais seriedade a ne 

cessidade do planejamento. Já existia o consenso geral da 

realidade estadual e dos primeiros passos que deveriam ser 

dados para corrigi-la. Faltava pessoal qualificado em quant! 

dade necessária e inexistia um conhecimento científico exato, 

em termos globais, dos problemas setoriais. 

A solução encontrada foi a de encarregar os or 

ganismos executivos dos principais setores da elaboração de 

seus planos, cabendo ã PLADEP, funcionando como órgão de as 

sessoramento do Executivo, apenas a coordenação e o controle 

dos diversos planos e programas setoriais. 

o Decreto 8.834, de 16 de julho de 1962, rees 

truturou a PLADEP, e um novo regulamento, aprovado pelo De 

creto 10.920, de 22 de fevereiro de 1963, deu ã mesma atri 

buições mais bem definidas, entre as quais cabe destacar: 

l. realizar estudos e pesquisas necessárias 
... 
a 

fixação de políticas s6cio~econBmicas setoriais e microrre 



52. 

gionais, visando estimular o desenvolvimento econômico e so 

cial do Estado; 

11. elaborar programas de investimentos que lhe 

forem determinados pelo Governador do Estado ou 'solicitados 

pelas Secretarias e órgãos autôn?mos do Estado; 

111. coordenar e controlar os programas de inves 

timentos elaborados por si ou pelas Secretarias e órgãos au 

tônomos do Estado e regularmente aprovados, visando compor o 

programa global de investimentos e verificar o atendimento 

às diretrizes gerais fixadas nas políticas s6cio-econômicas 

setoriais e microrregionais; 

IV. colaborar na elaboração da proposta orçame~ 

tária do Estado, visando assegurar a conformidade da Lei de 

Meios com os programas de investimentos aprovados pelo Gover 

nador; 

V. elaborar estudos visando melhorar o funcio 

namento dos diversos órgãos que compõem a estrutura adminis­

trativa do Estado, inclusive na racionalização dos métodos 

de trabalho e na padronização de materiais e equipamentos u 

tilizados pelos mesmos 6rgãos; 

VI. prestar assistência aos órgãos da adminis 

tração estadual, acompanhando e orientando a implantação dos 

estudos constantes do item anterior, quando aprovados. 

Nesse perIodo foram elaborados os principais 

planos setoriais de obras e investimentos, destacando-se os 

dos setores de energia, rodovias, portos, armazenamento,e os 

planos específicos para certos setores agrícolas. 

Todos esses planos e programas, assim corno mui 

tos outros que não chegaram ã fase de execução, obedeceram 

às diretrizes gerais da política econômica fixadas pelo Go 

verno do Estado, política esta fundada exatamente naquele co 

nhecimento da realidade econômica do Paraná a que nos referi 

mos inicialmente. 

Da necessidade de obtenção de recursos adicio 
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nais externos para a execução da política econômica do Gover 

no, surgiu o proble~a da elaboração de projetos e programas 

específicos, adequados aos critérios de julgamento das enti 

dades financiadoras nacionais e internacionais. ·A inexistên 

cia de pessoal qualificado disponível levou ã contratação de 

serviços de firmas especializadas, sendo elaborados projetos 

diversos, como o da Usina Hidrelétrica de Capivari-Cachoeira 

e programas setoriais, como os de colonização, saneamento e 

habitação. 

o Programa Trienal de Investimentos 1963/65,e~ 
borado no início de 1963, foi a primeira tentativa de inte 

grar os diversos planos setoriais num programa global de in 

vestimentos. Sua elaboração foi decidida em função da nao 

obtenção, ate fins de 1962, de qualquer dos financiamentos 

solicitados e da premissa de que um documento dessa natureza 

apressaria sua obtenção. Visou especificamente ao financia 

mento norm-americano, servindo como documento básico para a 
visita do Governador do Estado aos Estados Unidos, em maio de 

1963. Foi elaborado por firma especializada, em face, mais 

uma vez, da inexistência de pessoal qualificado disponível. 

A principal limitação desse trabalho foi repr~ 

sentada pelos setores cujos planos eram menos consistentes e 

pela inexistência de um aprofundamento do estudo global apr~ 

sentado pela PLADEP, em 1961. De qualquer forma, 'permi tiu uma 

vlsao geral da situação existente, representando uma exp~ 

sição sistemática das principais intenções do Governo no cam 

po dos investimentos públicos. 

Enquanto isso, o esquema inicial de planific~ 

'çao setorial e controle e coordenação centrais vinha demons 

trando sua inadequação. Enquanto os pri~cipais setores execu 
tavam seus programas de forma altamente satisfatória, o org~ 

nismo central não consegui~ acompanher esia execução. 

O sistema funcionava com coordenação e arquivo cen 

traI subordinados ã PLADEP, e um conselho, formado por repr~ 
sentantes dos órgãos setoriais, sob presidência do encarreg~ 

do de controle do órgão central, que se reunia mensalmente 
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para análise das informações trazidas pelos 6rgãos. Suas in 

formações eram analisadas e levadas ao Governador, sendo as 

determinações cabiveis comunicadas aos chefes dos 6rgãos em 

reunião posterior, a nivel de Secretarios de Estado. 

o fracasso do sistema originou~se na 

de pessoal habilitado, principalmente nos órgãos 

~ . carenCla 

setoriais, 

gerando uma incompreensão não apenas do processamento de da 

dos, mas da necessidade mesma de levantá-los. Isso impediu a 

institucionalização de uma sistemática de informações nos dois 

sentidos, de modo que, na prática, o organismo central nunca 

sabia exatamente o que estava sendo realizado, como, por qu~ 

to e onde. 

Em vista do que ocorria, o órgão de controle 

deixou de ter utilidade, sendo a experiência abandonada. A 

PLADEP dedicou-se então quase que exclusivamente ao estudoda 

realidade paranaense. Esse trabalho. realizado por uma equi 

pe própria de técnicos. foi complementado por um documento 

elaborado por uma entidade especializada e publicado no final 

de 1963. Denominado "Plano de Desenvolvimento do Parana"trou 

xe i luz uma análise ampla dos principais aspectos sócio-eco 

nômicos do Estado e de suas regiões e permitiu a definição 

de uma divisão regional para fins administrativos e de plan~ 

jamento. 

Apesar de não existir. na realidade. um órgão 

central de planejamento durante todo esse periodo. e de o 

órgão central de controle ter deixado de funcionar desde o 

inicio de 1962, a idéia de fortalecer o sistema deplanejamen 

to permaneceu viva. levando a sucessivas tentativas: a Lei 

4.863. de 11 de maio de 1964, que criou o Fundo Especial de 

Planejamento Econômico e Social; o Decreto 15.233. de 22 de 
junho do mesmo ano, que aprovou o regulamento do Fundo; e o 
Decreto 16.884, de 23 de janeiro de 1965, que criou a Asses 

soria Econômica do Governador. 

Cabe ressaltar, nesta fase, os resultados da 

experiência do Fundo Especial, que foram marcantes para a 

atividade de planejamento no Estado. A sua criação foi acom 
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panhada da constituição da Companh~a de Desenvolv~mento Eco 

nômico do Paranã-CODEPAR, para aplicar os recursos, e, a par 

das atividades de fomento ~ndustrial, esses instrumentos ti 

veram duas conseqUências importantes: 

l a.). t f' . um vlgoroso supor e lnancelro emprestado 

pelos recursos adicionais gerados pelo Fun 

do para os programas de investimentos do 

Estado; 

2~) a virtual transferência das funções de pl~ 
nejamento do Estado, para a CGDEPAR que, 

dotada de flexibilidade financeira e admi 

nistrativa, não só realizou e contratou es 

tudos globais e setoriais de importância, 

como tambem propiciou ã própria administr~ 

çao direta a formação de quadros de técni 

cos de planejamento. 

Em 1964, face a não obtenção dos recursos exter 

nos previstos no Programa Trienal 1963/1965, nos prazos esp~ 

rados, coube ã CODEPAR montar uma equipe técnica que aprese~ 

tasse soluções para o problema e, como resultado, tivemos a 

análise da política estadual de investimentos no período 

1961/1965 e a elnboração de um programa de investimentos p~ 

ra os anos subseqUentes. 

1II.2.2. A fase da ênfase setorial em detrimen 

to do planejamento global (1966-1971) 
(31) 

o período anterior mostrou bons resultados prá 

ticos quanto ã adoção de atividades de planejamento. Ao con 

siderarmos os setores básicos apontados pela política econo 

mica do Governo Estadual, que eram rodovias, energia eletri 

(31) Este item foi desenvolvido apoiado em artigos da Revis 
ta Paranaense de Desenvolvimento, n 9 s.3 a 9, 1968/1969. 
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ca, fomento industrial e estímulo ã diversificação agrícola, 
podemos afirmar que os três primeiros desenvolveram-se e a 

tingiram metas compatíveis com os recursos estaduais. O últi 

mo, diversificação agrícola, nao evoluiu a contento, o que 

pode ser explicado por estar nas mãos da União a maior parte 

dos mecanismos de estímulo, de cuja utilização dependeria a 

obtenção de resultados positivos. 

A mudança de regime p~lítico ocorrida em 1964 

implicou, a curto prazo, numa centralização, ainda maior do 

que a que ocorria, das decisões de política econômica e so 

cial, bem como dos principais instrumentos para implement~ 

ção dessas políticas, ao nível do governo federal. 

Na área do planejamento governamental, essa ex 

cessiva centralização era notória. Os principais instrume~ 

tos técnicos (veja Quadro 1) tiveram seu uso praticamente m~ 
~ 

nopolizado pelos organismos federais. Aos Estados, na pr~ 

.tica, restou o seu orçamento-programa. 

Tais fatos, aliados a outras características 

da conjuntura regional, refletiam negativamente nos rumos to 

mados pela atividade de planejamento no Estado. 

Na área econômica, a política de erradicação do 

café levou o Estado a uma recessão e a uma onda de pessimi~ 

mo jamais vista na história recente do Paraná. O Governador 

de então, Senhor Paulo Pimentel, iniciou uma campanha de ex 

tremo otimismo, conclamando a comunidade paranaense a cons 

truir o "segundo Estado do Pats". 

Contudo, esse apelo, por nao se centrar em fa 

tores concretos de viabilidade, não surtiu os efeitos desej~ 

dos. 

Os organismos de planejamento herdados do p~ 

ríodo anterior, que poderiam ter tentado a reavaliação da pro 

blemática paranaense, frente ã realidade de gue o dinamismo 

cafeeiro se esgotava, não tinham· mais o apoio do Governador. 

Em 1969, um grupo de técnicos, formado na CODEPAR, dissolve~ 

-se, depois de elaborar o estudo "PoZttica EstaduaZ de Inves 
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timentos", que foi entregue ao Governador, como contribuição 

ao planejamento, mas não foi colocado em execução. 

o quadro de pessoal habilitado em pla"nej amento 

era pequeno, e tendo ocorrido na mudança de Governo uma ren~ 

vação de grande parcela das chefias, houve uma dispersão de~ 

ses técnicos por vários órgãos do Estado, e mesmo da União e 

da iniciativa privada, não sendo fácil tornar a montar equi 

pes especializadas. 

O depoimento de um estudioso da época diz: 

"No setor de planejamento, na minha opini50, o 

Paraná deu uma parada, a partir de 1966-67,por 

al. Acho que, para falar em planejamento,é pr~ 

ciso que haja uma pequena conscientizaç50 so 

bre o que ele significa. E o pol{tico tem que 

entrar nisso. Acho que os técnicos têm que ser 

mais pol{ticos e os pol{ticos mais técnicos,p~ 

ra poder haver essa simbiose .. N50 pode haver r:E 

dicalismo. O pol{tico tem que entrar na cons 

cientização do trabalho de planejamento.Ent50, 

para haver planejamento, é preciso que o gove~ 

nador tenha a compreens50 disso. Assim,uma das 

condições para o planejamento é a presença do 

próprio governador, interessado em que haja,no 

Esta~o, Uma conscientização para tal. Felizme~ 

te, acho que essa conscientizaç50 já existe em 

nosso Estado. Mas, na verdade, o planejamento 

claudicou no Paraná, de 1967 até a entrada no 

governo de Parigot de Souza. Para mim, Pedro 

Viriato Parigot de Souza foi o homem que res 

taurou, no Paraná, a realização, 

zação do planejamento. "(32) 

a conscienti 

(32) Considerações formuladas por"AlÍpio Ayres de Carvalho, 
Deputado Federal e participante dos primeiros anos da 
PLADEP, em entrevista ã revista Referência em Planejamen 
to,n 9 9, Curitiba, 49 trimestre de 1978,pp.83 a 86. 
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Por outro lado, se o planejamento global nao 

evoluiu nesse período, o planejamento de determinados seto 

res alcançou resultados satisfatórios. A crescente. co-parti. 

cipação de União e Estado em programas de infra-estrutura fez 

com que alguns órgãos setoriais estaduais se equipassem con 

venientemente para a formulação de planos, programas e proje 

tos, exigência básica para que tal co-participação fosse efe 

tivada. 

Nesse período inúmeras entidades de administra 

çao indireta foram criadas no Estado. Assim, ao lado das já 

existentes Companhia Paranaense de Energia E16trica - COPEL, 

Companhia Paranaense de Armaz6ns e Silos - COPASA,sociedades 

de economia mista, 'Administração do Porto de paranaguá- APP 

e Departamento de Águas e Esgotos - DAE, autarquias,surgiram 
. , 

a Companhia de Fomento Agrepecuário do Estado do Paraná-CAFE 

DO PARANÁ, a Companhia de Telecomunicações do Paranâ- TELEPAR, 

.a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, além da tran~ 

formação de órgãos da administração direta em autarquias, co 

mo o Departamento de Estradas de Rodagem - DER e o Departa 
mento de Edificações e Obras Especiais - .DEOE. (33) -

Se, por um lado, a criação dessa nova super­

estrutura administrativa poderia significar uma duplicação 

de serviços com a administração direta e uma maior complexi. 

dade na elaboração, execução e controle de planos e progr~ 

mas, foi a forma utilizada para dinamizar a atuação do Esta 

do sobre sua economia. 

Em termos globais, por6m, como já foi dito, o 

planejamento estruturado e objetivo entrou em compasso de es 

pera, havendo a ressaltar apenas a criação, em 1966, do Con 

selho Estadual de Planejamento, órgão de deliberação colegi~ 
da que, por motivos diversos, teve duração efêmera. 

(33) Legislação Básica do Poder Executivo. Curitiba, PLADEP, 
1970, Governo do Estado do Paranã. 
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Portanto, ao passo que o fim dos anos 60 mar 

cou, para o País e para vários Estados, a consolidação e o 

aperfeiçoamento dos sistemas de planejamento global,na estei 

ra das iniciativas decorrentes do Decreto-lei 200, para o Pa 

raná ocorreu o contrário: a posição de pioneirismo dos tem 

pos da PLADEP e da CODEPAR foi perdida. 

111.2.3. A fase da retomada do planejamentogl~ 

bal (1972-1980) (34) 

Após um período da vida política do Estado bas 

tante tumultuada, em 1972 tivemos uma retomada do processode 

planejamento global. O Governo do Paraná, tendo ã frente o 

Sr. Pedro Viriato Parigot de Souza, decidiu implementar um 

amplo programa de modernização administrativa. 

As razões de tal decisão foram infimeras. As di 

ficuldades para uma melhor gestão administrativa do Estado 

eram bastante evidentes. A expansão econBmica ocorrida nao 

foi acompanhada pela modernização dos organismos pfiblicos no 

mesmo ritmo. Não s6 era crescente o desequilíbrio entre a 

oferta de serviços básicos e as demandas cada vez maiores da 

comunidade, como havia dentro da administração pfiblica, um 

desnível muito grande entre o desempenho de alguns setores 

da administração indireta e o restante do Governo, ainda sub 

metido a uma falta de dinamismo acentuado. 

Um ponto fundamental da estratégia de moderni 

zaçao administrativa adotada então foi a prioridade dada ã 

(34) Este item foi desenvolvido com base em entrevista conce 
dida por Ivo Simas Moreira,Coordenador çle Planejamen!o 
e posteriormente Secretário '~e Planejamento do Parana, 
no período 9.12.71 a 1.4.74, à revista Referência em 
tlanejamento n 9 9,Curitiba,4 9 trimestre-ae-1978, e t~~ 
~m na participação do autor da monografia na experie~ 

cia de planejamento do período enfocado. 
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criação de um sistema de planejamento, orçamento e programa­
çao, capaz de efetivamente auxiliar o Governador do Estado 

no comando e na coo'rdenação de todo o processo de mudança. 

Assim, em 17 de janeiro de 1972, através do De 

ereto 1389, foi instjtuída a Coordenação de Planejamento E~ 

tadual como órgão central de um incipiente sistema de plan~ 

jamento, que estava assentado em grupos setoriais, formados 

nas diversas Secretarias de Estado, com a finalidade de auxi 

liar os Secretários a traduzirem as aspirações do setor se 

gundo um enfoque sistemático de programaçao. 

entre outras: 

Como competências deste organismo eram citadas, 

I. elaborar o Plano de Governo e coordenar a 

. formulação dos planos setoriais; 

11. assessorar o Governo do Estado na escolha 

dos projetos especiais a serem desenvolvidos 

ou estimulados em função do Plano e reali 

zar sua coordenação superior; 

111. sugerir medidas visando ã efetiva implant~ 

ção do Plano; 

IV. realizar estudos e coordenar tecnicamente 

as medidas necessárias ã implantação da re 

forma administrativa no Governo; 

V. realizar estudos e formular proposições vi 

sando institucionalizar o sistema estadual 

de planejamento. 

Os estudos iniciais para a criação do sistema 

de planejamento previam a criação de uma entidade de apoio 

técnico e de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal em pl~ 

nejamento e, como conseqUência, em 7 de junho de 1973, a Lei 

6407 instituiu o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Eco 

rtômico e Social - IPARDES, tendo como finalidades 

entre outras: 

básicas, 

I. realizar pesquisa aplicada nas áreas econo 
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mica e social; 

11. executar trabalhos de estudos e elaboração 

de projetos e programas de apoio ãO sistema 

estadual de planejamento; 

111. apoiar tecnicamente, nas ãreas econ6mica e 

social, a formulação de políticas estaduais 

de desenvolvimento; 

IV. treinar e aperfeiçoar pessoal para o plan~ 

jamento e a pesquisa aplicada nos campos eco 

n6mico e social. 

Na criação e atuação dessas entidades alguns 

princípios bãsicos foram observados. (35) Em primeiro lugar, 

o sistema de pla~ejamento deveria perseguir, simultaneamente, 

os objetivos de se impor técnica e institucionalmente.No pri 

meiro caso, para trazer, efetivamente, um aporte qualitativo 

is decisões do Governo; no segundo~ para que a atividade de 

planejamento passasse a fazer parte obrigatória do processo 

decisório 'do Estado, sendo também obrigatoriamente ouvido an 

tes da tomada de decisões, a respeito dos aspectos de coeren 

cia com objetivos, oportunidade, custos alternativos, conse 

qUências e outros, da decisão a ser tomada. 

Além disso, obrigava-se o sistema a dispor de 

uma capacidade técnica bastante eclética e presente em todos 

os setores, de modo a evitar que a sobrecarga de atribuições 

o levasse a não cumprir suas funções em tempo hábil. 

Outro aspecto era o de que o sistema de plan~ 

jamento que estava sendo implantado não se constituísse em 

"camisa-de-força" de toda a Administração, partindo do pres 

suposto de que era indispensável aproveitar toda a capacidade 

(35) Parte dessas observações é fruto de entrevistas concedi 
das em dezembro de 1980, por Belmiro Valverde Jobim Cas 
tor, participante dos primeiros estudos para criação do 
sistema de planejamento do Paraná, no período de 1.4.74 
a 8.1.79. 
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de criação e de ide ação existente na administração 

estadual. 

pública 

Esse aspecto envolvia a fixação do que viria a 

se constituir na filosofia básica da reforma: o sistema de 

planejamento serve fundamentalmente para auxiliar quem decide, 

não para substitui-lo. Cabe-lhe não só identificar as alter 

nativas de decisão como, posteriormente ã sua tomada, julgar 

suas conseqUências. Não deve o sistema pretender ser o 

co canal das decisões relevantes, assumindo em relação a 

do o sistema administrativo uma posição de superioridade 

telectual. 

~ . 
unI 

to 

in 

Um terceiro aspecto considerado foi o de que 

nao bastava melhorar a capacidade de planejar e sim, que si 

multaneamente dever-se-ia perseguir a capacidade de orientar 

a ação da máquina pública para o cumprimento de objetivos bem 

definidos, quantificados e dispostos no tempo, separando ni 

tidamente as funções instruméntais de administração das subs 

tantivas. 

Esses princípios obrigaram, necessariamente, a 

que o sistema de planejamento detivesse o controle de mecanis 

mos fundamentais como, por exemplo: 

- o controle da elaboração 0rçamentária; 

- a intervenção obrigatória na execuçao e nas 

alterações orçamentárias; 

- a intervenção na tomada de empréstimos. 

Com esta base filosófica, a Coordenação de PIa 

nejamento Estadual, que se vinculava ã Secretaria de Estado 

dos Negócios do Governo, elaborou um primeiro documento de 

planejamento, muito importante para o Estado, surgiu o "DiaR 

n5stico e Diretrizes de Açao"~ documento preliminar que ,numa 

linguagem franca e objetiva, mostrava o atraso do Paraná, n~ 

ma comparação com indicadores de médias nacionais. Posterio~ 

mente, outro produto do sistema de planejamento foi o "Dire 

trizes de Açao"~ que dava continuidade ao primeiro documento 

e detalhava a programação governamental para 1973 e 1974. 
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modo a serem conduzidas de forma centralizada, por meio de 

sistemas administrativos, chamados de estruturantes, que sao: 

- sistema de planejamento; 

- sistema financeiro; 

- sistema de administração geral; 

- sistema de recursos humanos. 

Buscou também a nova ~strutura estabelecer e 

tornar obrigatória, no âmbito das organizações estaduais a 

observância de algumas normas fundamentais para a açao admi 

nistrativa, entre as quais destacamos: 

a) programaçao e controle de resultados; 

b) coordenação funcional; 

c). regionalização administrativa e descentrali 

zaçao do processo decisório; 

d) subordinação da estrutura organizacional aos 

objetivos; 

e) utilização constante da auditoria de méto 

dos e sistemas. 

o sistema orgânico adotado está apoiado em uma 

estrutura de relativa simplicidade, orientada para o cumpri 

mento de objetivos e funções permanentes da administração pQ 

blica. O modelo ressalta a importância dos mecanismos de con 

trole, avaliação e acompanhamento de resultados, que deverão 

ser exercidos com o instrumental proporcionado pela adoção 

de técnicas de planejamento, programação e coordenação. 

Um dos dispositivos da referida lei prescreve: 

"Art. 55. O Poder Exe~utivo adotar~ o planej~ 

mento como técnica de aceleração deliberada do 

desenvolvimento econômico e social do Estado e 
como instrumento de integração de iniciativas, 

aumento da racionatidade nos processos de deci 

são de alocação de recursos, combate às formas 

de desperdtcio, de paralelismo e de distorções 

regionais. 
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Em agosto de 1973, mudança intempestiva no Go 

verno do Estado, motivada pelo falecimento do Governador Pa 

rigot de Souza, levou àquele posto o Deputado Federal Emilio 

Hoffmann Gomes, que criou uma Secretaria Extraordiniria para 

tratar de assuntos de planejamento e coordenação geral e p~ 

ra ela indicou o mesmo titular da então Coordenadoria de PIa 

nejamento Estadual, Ivo Simas Moreira. 

Ficou assegurada a continuidade da iniciativa 

de se consolidar um sistema de planejamento no Estado. Os es 

tudos de modernização administrativa que estavam sendo real i 

zados prosseguiram 'e culminaram, em 29 de novembro de 1974, 

na Lei 6636, que modulou todo o Poder Executivo do Parani nu 

ma nova estruturação. 

As· resist~ncias is inovações foram sensivelmen 

te abrandadas, seja pelo fato de ter o processo de moderniz~ 

ção agido muito mais como suporte da ação executiva do que ~ 

mo fiscalizador impiedoso dessa ação, seja por tero processo 

de mudança merecido todo o apoio e incentivo do Governador 

Jayme Canet Júnior, cujo mandato teria início em lS de março 

de197S, data em que tamb6m a nova estrutura passaria a vi 

gero 

111.3. A CONFIGURAÇÃO ATUAL 

A base da atual estrutura orgânica do Estado 

t - L' 6636(,36) d t - . -. es a na el que procurou ar uma cono açao Slsteml 

ca ã atuação administrativa do Governo. Com o objetivo de al 

cançar um funcionamento nitidamente voltado para objetivos, 

as atividades de planejamento, administração financeira,admi 

nistração geral e administração de pessoal foram agrupadasde 

(36) A Lei 663§, de 29 de novembro de 1974, dispõe sobre a 
organizaçao do Poder Executivo no sistema de administra 
ção pública do Estado do Parani. Para a visualização in 
tegral da estrutura organizacional ver o Anexo 2. 
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Parágrafo Oniao. A ação de planejar será desen 

volvida em todos os n{veis hierárquiaos de to 

das as organizações, tomando a forma de prop~ 

sições gerais e paraiais de trabalho, suaessi 

vas e enaadeadas de aurta e longa duração." 

Com isso, a nova legislação vejo fortalecer o 

processo de planejamento corno urna forma de integração de ini 

ciativas e aperfeiçoamento do processo decisório. A Secreta 

ria do Planejamento passou a deter o comando centralizado de 

importantes instrumentos, corno o orçamento estadual, as in 

formações técnicas e a coordenação da programação interseto 

rial. O objetivo previsto é o de que, através da utilização 

racional e objetivà desses instrumentos, seja proporcionada 

urna melhor programação da ação governamental, mediante urna 

hierarquização das ações para o atendimento das necessidades 

da comunidade, uma fixação de prioridades setoriais e urna 

.avaliação constante do desempenho das organizações públicas. 

Através do Decreto 442, de 13 de maio de 1975, 

foram aprovados o regulamento e a estrutura da Secretaria de 

Estado do Planejamento. E5se dispositivo legal sofreu alg~ 

mas pequenas alterações e a situação organizacional bisica do 

sistema de planej amento, vigente em 1980, pode ser melhor com 

preendida observando-se a Figura 2. 

j amento: 

Compõem a atual estrutura do sistema de plan~ 

a) corno órgão central, a Secretaria de Estado 

do Planejamento, cuja organização a nível 

programitico baseia-se em quatro processos 

operacionais bisicos~ 

- estudos e projetos; 

- informações técnicas; 

- orçamento e programação; 

- ação regional~· 

b) corno órgãos setoriais, os Grupos de Planej~ 

mento Setorial - GPS's, vinculados adminis 
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trativamente a cada Secretaria de Estado on 

de atuam e tecnicamente ao sistema de plan~ 
. (37) Jamento. ; 

c) como suporte de estudos e pesquisas, o Ins 

tituto Paranaense de Desenvolvimento Econô 

mico e Social - IPARDES; 

d) como 6rgãos de r~gime especial. dotados de 

autonomia relativa, a Coordenação da Região 

Metropolitana de Curitiba - COMEC e o Depa~ 
tamento Estadual de Estatística - DEE; 

e) completam o sistema, a nível 

perior, o Conselho Superior 

e Processamento de Dados do 

de direção su 

de Informática 

Estado do Para 
ná e, a nível de atuação descentralizada, a 

Companhia de Processamento de Dados do Par~ 

ná - CELEPAR e a Fundação de Assist~ncia aos 

Municípios do Estado do Paraná - FAMEPAR. 

Com tal constituição, o sistema de planejamen 

to foi o responsável pela elaboração e execução do plano de 

governo que norteou os destinos do Estado no período compree~ 

dido entre março de 1975 e março de 1979. O plano "Objetivos 

e Metas de Desenvolvimento" pode ser considerado um estágio 

mais avançado do já citado "Diagn3stico e Diretrizes de Aç50~ 

(37) Siglas das Secretarias de Estado onde atuam os Grupos 
de Planejamento Setorial - GPS's: SEFI - Secretaria de 
Estado das Finanças; SEAD - Secretaria de Estado da Ad 
ministração; SEPR - Secretaria de Estado dos Recursos ffi 
manos; SEED - Secretaria de Estado da Educação; SESP-S~ 
cretaria de Estado da Segurança Pública; SEAG - Secreta 
ria de Estado da Agricultura; SESB - Secretaria de Esta 
do da Safide e Bem-Estar; SEIN - Secretaria de Estado d~ 
Interior; SETR - Secretaria de Estado dos Transportes; 
SEIC - Secretaria de Estado da Indústria e do Com~rcio; 
SEJU - Secretaria de Estado da Justiça; SECE - Secreta 
ria de Estado da Cultura e do Esporte; CC - Casa Civil~ 
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Vejamos o que dizia esse documento sobre os 
grandes objetivos do Paraná: 

- intensificar a contribuição do Estado ao de 

senvolvimento do país, no sentido da manute~ 

ção do crescimento acelerado e integração à 

economia nacional e internacional, como pr~ 

coniza o 11 Plano Nacional de Desenvolvimen-
to; 

- melhorar os padrões de vida da população com 

a ampliação da riqueza interna e crlaçao de 

novas oportunidades sociais; 

melhorar a ocupação e estruturação do terri 

tório paranaense, com a redução das dispari 
dades regionais; 

- buscar a compatibilidade entre a expansao e 

conomica e a preservação dos recursos 
rais; 

natu 

- aumentar a representatividade econômica, p~ 

lítica e institucional do Estado. 

Esse documento constitui-se, efetivamente, em 

exemplo de um plano estadual. concebido, implantado e execu 

tado sob a inspiração de um organismo de planejamento, fato 

que se torna ainda mais representativo quando se sabe das di 

ficuldades por que passou o Estado do Paraná nesse período, 

em conseqtiência da influência negativa de fatores climáticos 

adversos, como geadas e uma longa estiagem, extremamente da 

nosos ã economia estadual. Não obstante, o volume de reali 

zações governamentais foi expressivo e coerente com os obj~ 

tivos previamente estabelecidos. 

O período foi marcado pela extensão do relacio 

namento t6cnico com outros níveis de governo. Assim 6 que, a 

nível federal, um órgão da Secretaria de Planejamento da Pre 

sidência da República, a Secretaria de Articulação com Esta 

dos e Municípios - SAREM, por diversas vezes elogiou e utili 
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zou como mod~lo, para repasse a outros Estados, estudos e 

técnicas desenvolvidos pelo sistema de planejamento parana 

ense. 

A nível municipal, o sistema de planejamento, 

através da Fundação de Assistência aos Municípios do Estado 

do Paraná - FAMEPAR, proporcionou a todos os municípios p~ 

ranaenses assistência técnica e administrativa, com ênfase 

no orçamento por programas e na criação de facilidades para 

o acesso a fontes de financiamento. (38) 

Em março de 1979, o Senhor Ney Braga que, como 

vimos, foi responsável pela primeira tentativa de maior pr~ 

fundidade de implantação de um sistema de planejamento no Es 

tado, no início dos' anos 60, assumiu o Governo do Paraná p~ 

la segunda vez. 

Ao traçar as primeiras orientações do seu Gove~ 

no, Ney Braga deixou claro que iria adotar uma filosofia de 

planejamento onde o desenvolvimento social deveria condicio 

nar as ações econômicas, e estabeleceu cin~o diretrizes bási 

cas a serem observadas pela administração estadual em sua 
- (39) programaçao: 

- aumento da renda real pessoal; 

- incremento e difusão espacial do bem-estar; 

- incentivo ao desenvolvimento e promoção cultu 

ral; 

- aumento da participação do Paraná no esforço 

nacional de desenvolvimento; 

- aperfeiçoamento da infra-estrutura econômica e 

social para o desenvolvimento ulterior. 

(38) Governo do Estado do Paraná. Relatórios. da Secretaria 
de Planejamento - 1975/1979. 

(39) Governo do Estado do Paraná. Governo Ney Braga - Dire­
trizes Globais - 1979/1983. 
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A tarefa de detalhamento e operacionalização 

dessas diretrizes foi dada ao sistema de planejamento que ,no 

. seu cumprimento, elaborou o "Plano do Governo Ney Braga - Qu~ 

driênio 1980/1983", que se encontra em execução. 

Este plano tem uma tônica marcantemente so 

cial e exigiu do sistema de planejamento um esforço de adaE 

tação ã essa postura filosófica. As ações do planejamento 

governamental através de seus procedimentos básicos - estu­

dos e projetos, informações técnicas, orçamento e program~ 

ção, e ação regional - procuraram direcionar os programas 

públicos para o alcance dos seguintes objetivos:intensificar 

investimentos de maiores efeitos sociajs, diminuir os dese 

quilíbrios regionais, gerar novos empregos e ofertar me1ho 

res serviços básicos. 

A aferição dos resultados deste plano, num fut~ 

ro próximo, dará a exata dimensão dos sucessos ou insucessos 

da programaçao governamental frente às novas orientações. 

O capítulo seguinte trata da aplicação do mode 

10 conceitual de Esman e Blaise na 3~ fase histórica do pl~ 
nejamento governamental no Paraná, enfocando com maior inten 

sidade os fatos ocorridos no período de 1975 a 1980. 
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CAPITULO IV 

A APLICAÇÃO DO MODELO TEORICO 

O modelo de desenvolvimento institucional,utiliz~ 

do neste estudo do sistema estadual de planejamento do gove~ 
no paranaense, tem seus fundamentos bâsicos assentados na teo 

ria geral de sistemas. Conseqtientemente, parte da premissa 

de que as instituições são sistemas abertos, isto é, estãoem 
permanente relacionamento e intercambio com o meio ambiente. 

Isso significa, na linguagem prôpria da teoria de 
sistemas, que as instituições recolhem energia do ambiente,o 

que constitui as entradas o~ "inputs" do sistema e processam 

essa energia, convertendo-a em bens ou serviços, que consti 
tuem as saídas ou "outputs" e que são endereçados ao meio am 
. 40 

biente. ( ) 

B com relaçao a três conceitos básicos dessa teo 

ria que o modelo foi aplicado: a organização, o meio gmbien­

te e as transações. No que diz respeito ã organização,a aná 
lise aborda um conjunto de elementos, denominados de variá 

veis institucionais, constituídos de componentes i~ternos da 
organização, que são: a liderança, a doutrina, o programa,os 
recursos e a estrutura interna. Com referência ao ambiente, 
a análise abrange o conjunto denominado de variáveis ou elos 

institucionais-ambientais, identificados como: elos capacit~ 

dores, normativos, funcionais e difusos. 

Esses dois conjuntos de variáveis, na sua intera 

ção contínua, geram uma série de transações, que é também ob 
jeto de uma abordagem analítica. 

Ao final do capítulo são formulados comentâriosso 

(40) BERTALANFFY, Ludwig von, Teoria Geral dos Sistemas. Pe 
trópolis, Vozes, 1975. 
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bre o grau de institucionalidade do sistema de planejamento 

estadual, dentro do que dispõe ô quadro conceitual do modelo 
de Esman e Blaise. Ressalte-se, novamente, que o ~bjeto do 

estudo é o sistema estadual de planejamento, daí .a pesquisa 
ter sido dirigida aos aspectos mais importantes do conjunto 
de organismos que o compoem. 

IV.I. ANÃLISE DAS VARIÃVEIS INSTITUCIONAIS 

IV.I.I. A liderança 

O referencial teórico do modelo utilizado compree~ 

de a liderança como sendo o grupo de pessoas que estão intim~ 

mente relacionadas com a formulação da doutrina e do programa 

da instituição. E?te entendimento não diz respeito somente ã 
queles formalmente ligados ã direção, mas também aos que pa!, 

ticipam das tarefas de planejamento, estruturação e execuçao. 

Um dos principais estudiosos do fenômano da lide 
rança, P.Selznick, diz que a liderança, além de fixar metas , 

'~ ... cria e molda uma organizaçao~ personificando - em pensa 

mento~ sentido e hábito - as premissas do valor da politica.A 

liderança reconcilia rivalidades internas e pressões do am-

biente~ dando especial atençao à maneira pela qual o comport~ 

mento de adaptação enfrenta as mudanças do caráter da organ~ 
~ ,(41 zaçao.' ) 

O mesmo autor apresenta o conceito de líder insti 

tucional, para caracterizar o indivíduo preocupado na prom~ 

ção e na proteção de valores de sua organização, cujas fun 

ções vitais são: a definição da missão e do papel da institui 

ção, a encarnação institucional da finalidade, a defesa da in 
tegridade institucional e o apaziguamento de conflitos inter 
nos. 

A experiência recente do planej amento governamental 

(41) SELZNICK, Philip, A liderança na administração: 
terpretação sociológica, p.S3. Op.cit. 

uma in 
-= 
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no Estado mostrou, de forma nítida, a importância da lideran 

ça institucional em todas as manifestações tendentes a con 

solidar a atividade de planejamento. O Quadro 2 mo~tra os ocu 

pantes do principal cargo de planejamento e seus .respectivos 
períodos de gestão. 

QUADRO 2: TITULARES E PERrODO DE GESTAO NO SISTEMA ESTADUAL 

DE PLANEJAMENTO 

TITULAR DENOMINAÇÃO DO CARGO 

IVO SIMAS MOREIRA . Secretário de Estado dos 

Negócios do Governo e 

Coordenador 

denação de 

Estadual 

Geral da Coor 

Planejamento 

· Secretário de Estado Ex 

traordinário Para o' Tra 

to de Assuntos de Plane 

jamento 

Geral 

e Coordenação 

BELMIRO VALVERDE . Secretário de Estado Ex -
JOBIM CASTOR traordinário para o Tr~ 

SERGIO MARTENETZ 

V~SPERO MENDES 

to de Assuntos de Plane 

j ainento e 

Geral 

Coordenação 

· Secretário de Estado do 

Planejamento 

· Secretário de Estado do 
Planejamento 

· Secretário de Estado do 
Planejamento 

PERIoDO 

· 9.12.71 

a 

10. 8.73 

· 11. 8.73 

a 

1. 4.74 

2.4.74 

a 

14.3.75 

· 15.3.75 
a 

7.1.79 

8.1.79 
a 

14.3.79 

. 15.3.79 
a 

Fonte: Grupo de Recursos Humanos Setorial da Secretaria 1e 
Planejamento 



75. 

Em 1972, ao desenharem-se os primeiros contornos 

do atual sistema de.planejamento. o condutor do processo era 
Ivo Simas Moreira, engenheiro •. oriundo de uma irea t~cnica da 
Companhia Paranaense de Energia - COPEL, e homem de estilo au 

toritirio e sem vínculos polític~s. 

Suas idéias na irea de planejamento foram fortale 
cidas logo no início de sua gestão, em dezembro de 1971, como 
Secretirio de Estado dos NegScios ~o Governo, participou de 
uma reunião de Secretirios Estaduais de Planejamento, promovl 
da pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbll 
ca - SEPLAN/PR, em Brasília. Na ocasião se alertou para a ne 
cessidade de serem retomados os trabalhos de planejamento no 

Parani. 

conta: 

E o pr6prio Ivo Moreira(42). em entrevista, quem 

"Voltei com um monte de idiias e comecei ent50 a 

pensar mais em planejamento. "Tinha como alterna 

tivas ressuscitar a PLADEP, que tinha bons car 

gos em termos de remuneração, mas que eram ocup~ 

dos, em sua maior parte, por ticnicos entre as­

pas; ou criar uma nova estrutura. Optou-se por 

manter a PLADEP e os cargos dos ticnicos entre 

aspas, mas fizemos uma coleta de recursos entre 

as empresas de economia mista para se pagarem 

bons ticnicos e se criou a Coordenação de Plane 

jamento Estadual que, com os poucos recursos di~ 

pontveis e uma sala, começou a fazer os traba 

lhos em planejamento." 

"Devido ao tempo em que o planejamento foi de:!: 

xado de lado" explica Ivo Moreira - "havia mui 

ta descrença em torno deste trabalho, mas o Go 

vernador Parigot de Souza deu muito apoio a essa 

(42) Entrevista concedida por Ivo Simas Moreira. citada. 



76. 

movimentação e a pubZicação do primeiro trabaZho 

de pZan~jamento ani~ou a todos." 

Aqui há uma colocação importante, pois ' efetiva 
mente só se pode pensar em planejamento a nível estadual se 

essa atividade contar com o apoio .integral e firme dos Gover 
nadores. 

Em meados de 1972 um primeiro documento técnico 

da Coordenação de Planejamento Estadual, "Diagnóstico e Dire 

trizes de Ação", foi tornado pfiblico e sua aceitação pela co 

munidade foi boa, em razão de sua linguagem franca e das col~ 

cações precisas em termos de ação governamental,bastante obj~ 
tivas e próximas dos anseios da sociedade. Outros documentos 

vieram logo após, como o Plano de Desenvolvimento Urbano, de~ 

tinado a orientar ,uma política estadual adequada ao crescime~ 

to das cidades; o Projeto Noroeste, com o objetivo de equaci~ 

nar as medidas de combate ã erosão no Noroeste do Estado; pr~ 
gramas de desenvolvimento para a região do Litoral e do Alto 

Ribeira e programas para energia., telecomunicações,saneamento 
43 e transportes. ( ) 

Ivo Moreira e~plicou ainda que com a morte do Go 

vernador Parigot de Souza e a indicação de Emílio Gomes, "o 

novo governador quis me aproveitar em sua equipe, nomeando-me 

Secretário extraordinário, para coordenar os diversos órgãos 

que já trabaZhavam com pZanejamento e que estavam Zigados à 

Secretaria de Governo". 

Nessa mudança de governo, com a permanência de 
Ivo Moreira numa Secretaria específica para a área de p1anej~ 
mento, fica evidenciado um início de aceitação da experiência 

de planejamento que estava sendo efetuada. 

Em abril de 1974, quando Ivo Moreira deixou a Se 

cretaria Extraordinária de 'Planejamento, atendendo a um con 

(43) Governo do Estado do Paraná. Mensagens ã Assembléia L~ 
gislativa, 1972 a 1974. 
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vite para trabalhar na SEPLAN/PR, uma outra evidência de sua 
liderança institucional ficou clara. Ele conseguiu indicar 
como seu sucessor, Belmiro Valverde Jobim Castor, um dos pri 
meiros técnicos contratados em 1972. 

Belmiro Castor, adv~gado, com treinamento em pro 
blemas econômicos pe la Comissão Econômica para a América La ti 
na - CEPAL, logrou dar continuidade ao processo de implant~ 

ção do sistema de planejamento. Sob sua orientação foram con 
duzidos os estudos que visavam dar ao Poder Executivo Esta 
dual uma nova configuração. Esses estudos resultaram na Lei 
6636, documento-base da organização governamental paranaense 
atual. (44) 

Novamente aqui a liderança institucional se mani 

festa. Belmiro Castor conseguiu o apoio do Governador de então, 
Emílio Gomes, e de seu sucessor, Jayme Canet Júnior, que já 
estava indicado. E mais, teve a sua própria continuidade no 
cargo mantida, mas, agora, pela nova lei, como Secretário de 
Estado do Planej amento. (45) 

O período de Governo do Senhor Jayme Canet Júnior 
foi, como já mencionamos no capítulo anterior, um exemplo na 
cional, em termos de elaboração, execução e controle de plano 
de governo. O plano "Objetivos e Metas de Desenvolvimento 

Paran~ 1975/l978"~ que orientou as aç6es governamentais, atin 
giu e em muitos casos ultrapassou as metas previstas. Por 
exemplo, a meta do setor rodoviário de pavimentar cerca de 
4.000 Km de estradas, atingiu 6.000 Km. 

Ao deixar a Secretaria, para fazer um curso de 
doutorado no exterior, Belmiro Castor indicou como seu suces 
Sor, e teve a aprovação do Governador, um técnico do próprio 
sistema, Sérgio Martenetz, economista, que concluiu aquele p~ 
ríodo de governo. 

(44) A Lei 6636, de 29 de novembro de 1974, trata da organiz~ 
ção do Poder Executivo. Op.cit. 

(45) Ver relatos no capítulo 111. 
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Em março de 1979, ao assumir o governo, o Senhor 
Ney Braga nomeou como Secretârio de Estado do Planejamento o 
engenheiro Véspero Mendes, um técnico que havia pqrticipado 

da experiência pioneira de planejamento, do início dos anos 

60, e um dos principais nomes de sua equipe de auxiliares. I~ 

to, de certa forma, também mostra a importância que a ativid~ 

de de planejamento conseguiu galgar no contexto da administra 
ção pública estadual. 

Concluindo a análise da variável liderança, uma 
referência às características traçadas pelo quadro conceitual 

é necessária: a liderança do organismo em estudo demonstrou 

viabilidade pol{tiaa~ face ã sobrevivência estável que teve 
nos últimos anos. Provou Ustatus U profissional e 

téaniaa~ ao viabilizar suas proposições e tê-las 
los Governadores e pela clientela de modo geral. 

aompetênaia 

aceitas p~ 

Evidenciou aompetênaia organizaaional ao impla~ 

tar uma estrutura eficaz e uma distribuição de papéis adequ~ 

da ao cumprimento de suas funções. A aontinuidade ficou visí 

vel na narrativa feita, garantindo os esforços de implantação 
do sistema de planejamento. 

IV.l.2. A doutrina e o programa 

A doutrina relaciona-se com a especificação de 
valores, objetivos e métodos operacionais e a forma como essa 
especificação redunda na estabilidade da instituição e na sua 

interação com o meio ambiente. 

O amparo dado ã organização pela doutrina,no se~ 

tido de gerar uma boa imagem perante o meio ambiente, reflete 
-se no suporte dado e no apoio conseguido para seus objetivos 

e programas. A elaboração dessa doutrina, de maneira clara e 
consistente, pode desenvolver um consenso sobre objetivos co 
muns entre os membros de uma organização, estabelecer premi~ 

sas para a efetiva comunicação, desenvolver um forte senso de 
propósitos coletivos ou coesão e, assim, aumentar tanto a sa 
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tisfação de seus membros quanto a eficâcia da organização na 
transação com o ambiente externo. 

No Paraná, as experiências pioneiras de planeja 
mento, do início da dêcada de 60, tinham como base o Movimen 

to de Economia e Humanismo do Padre Lebret. O planejamento 
era visto como um ato coletivo, atravês do qual se reclamava 
a adesão consciente da comunidade e o plano se constituiria 
na base para esse diálogo. 

O período seguinte, como vimos nas fases histõri 
cas do planejamento estadual, não trouxe uma contribuição do~ 
trinária relevante ã atividade de planejamento governamental. 
As iniciativas existentes não se consolidaram, exceção feita 
a alguns organismos de administração indireta setoriais, como 
por exemplo, a Co~panhia de Tel~comunicaç5es do Paraná 
TELEPAR, que elaborou e executou um plano de telecomunicações 
bastante ambicioso para a epoca. 

Por outro lado, a experiência recente, no perí~ 

do de 1975 a 1979, esteve mais voltada para realizações físi . 
cas de grandes obras. Na apresentação de seu plano, o Govern~ 
dor Jayme Canet Janior diz que o mesmo "p~ssui a ambiç50 ex 

plicita de racionalizar a evoluçao econômica e acelerar o de 

senvolvimento~ procurando ser claro e preciso na definição dos 

gr~ndes objetivos que devem ser realizados pelo esforço con 

junto~ mediante a ação planejada~ em busca da melhoria de vi 

da e bem-estar da população do Estado do Paran~". (46 J 

Havia, portanto, uma maior preocupação com o la 
do econômico e do seu atendimento e evolução decorreria o de 
senvolvirnento social. O período caracterizou-se, realmente, 
por um grande volume de obras de infra~estrutura, notadamente 

no setor de transportes. 

Na mudança de governo, em março de 1979, o Sr~ 

(46) Governo do Estado do Paraná, Objetivos e Metas de Desen 
volvirnento - Paraná 1975-1978. 
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Ney Braga voltaria, como nos idos de 60, a falar no desenvol 
vimento social condicionando o econômico. Com essa orientação, 
seu plano mostra uma tentativa de subordinar as açõ~s do Go 
verno aos benefícios que a pessoa pode esperar das açôes pIa 
nejadas. (47) 

Ainda que seja difícil detalhar com absoluta cla 
reza todos os aspectos relevantes de uma doutrina, dado ã sub 
jetividade de muitos de seus componentes, sabemos que a rep~ 

tição de forma consistente e nítida das expressões doutriná 
rias podem desenvolver consenso sobre objetivos comuns entre 
os membros de uma organização, afastando dificuldades para a 
conjugação de esforços. 

Os próprios autores do modelo de desenvolvimento 
institucional, Esman e Blaise, citam que a variável institu 
cional mais indefinível é a doutrina. Contudo, procuraremos a 
seguir examinar os aspectos mais relevantes de uma doutrina, 
conforme o apregoado pelo modelo. 

Com relaçãoã especificidade pode-se afinnar que, 
no período de 1972 a 1979, a coerência da fixação de alguns 
elementos doutrinários, como os grandes objetivos e as estra 
tégias de planejamento, foi que possibilitou ao sistema de 
planejamento uma ~ase para a ação efetiva, que se traduziu na 
elaboração de um conjunto de metas compreensíveis e quantifi 
cadas. 

Porém, e necessário que se torne a afirmar que 
para o alcance dessa situação foi muito importante a continui 

dade havida no período no comando do planejamento govername~ 
tal, que proporcionou uma maior visibilidade dos objetivospr~ 
tendidos e das estrat~gias utilizadas para a implantação do 
sistema de planejamento. 

Ressalte-se que dentro desse período foram neces 
sirios 3 anos para a montagem organizacional do sistema. Des 

(47) Governo do Estado do Paraná, Plano do Governo Ney Braga 
- Quadriênio 1980/1983. 
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de o final de 1971, com a posse do Governador Pedro Viriato 
Parigot de Souza, até 15 de março de 1975, que marcou o iní 

cio do governo de Jayme Canet Júnior, houve uma pr~ocupaçao 

muito grande com pesquisas que levassem a uma configuração o~ 
ganizacional correta para o sistema de planejamento govern~ 

mental. e também com a formação de pessoal habilitado para a 
atuação nas áreas técnicas de planejamento, a fim de nao se 
frustrar uma experiência que vinha sendo conduzida com muita 
vontade de acertar. 

Uma outra variável da doutrina, o peZacionamento 

com as nopmas exist~ntes, que procura enfocar a maneira segun 
do a qual os elementos doutrinirios são arranjados em compar~ 
ção com o comportamento social esperado, esteve presente na 
experiência de planejamento governamental paranaense, quando 
condicionou toda essa experiência a não cometer os mesmos des 
lizes ocorridos em outros sistemas de planejamento estaduais. 

E, para isso, foi de fundamental importancia o 
fato de que a elaboração da lei de organização do poder execu 
tivo do Estado esteve sempre sob a orientação do sistema de 
planejamento, que longe de tentar se constituir em um "dono 
da verdade" na administração estadual, procurou enfatizar a 
necessidade de um relacionamento harmônico entre as organiza 
ções governamentais e com os poderes judiciario e legislativo. 

Com relação ã presença da variavel doutrinaria 
que diz respeito ã peZação com as ppefepências e ppiopidades 

da sociedade, o sistema de planejamento, através de um esqu~ 

ma participativo, produziu um plano de governo, o "Objetivos 
e Metas de Desenvolvimento". O esquema participativo abrangeu 
uma ampla consulta às mais diferentes entidades comunitárias, 
como organismos de classe, clubes de serviços,associações cu! 
turais, associaçoes microrregionais, etc; o que leva ã crença 
de que grande parte das aspiraçoes da sociedade estiveram co~ 
templadas por programas específicos do plano de governo. As 
áreas mais carentes apontadas pelas entidades da sociedade, 
educação e infra-estrutura viária, mereceram uma atenção pri~ 
ritaria. e, ao final do período de governo foi possível cons 
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tatar que as metas programadas para essas áreas foram ultra 
passadas, como veremos a seguir, examinando a variável progra 

.ma. 

No que se refere ao programa da organização,enten 
dido como o conjunto de atividades por ela empreendidas e os 
produtos resultantes da tradução da doutrina em açao, as ca 
racterísticas previstas no quadro conceitual ficaram mais cla 
ras na análise dos relatôrios de governo. 

Pode-se afirmar que no período de 1975 a 1979 hou 
ve uma consistência bastante grande entre as regras doutriná 
rias e os elementos programáticos. Através, principalmente, 

dos orçamentos-prog~amas anuais, as diretrizes governamentais 
se incorporaram as ações de governo. Mais recentemente, com 
a ênfase no campo. social, os esfor.ços estão sendo feitos tam 
bém nesse mesmo sentido. 

Com referência a outras características concei 

tuais do programa - a estabilidade e a viabilidade - no perí~ 
do de 1975 a 1979, a análise mostrou que os produtos super~ 

ram os recursos prôprios do Estado, mercê da utilização de em 
préstimos externos, que foram perfeitamente absorvidos pela 
capacidade financeira do Estado. O programa rodoviário ultra 
passou a meta prevista para o período, que era de pavimentar 
4.'000 Km de estradas, e atingiu 6.000 Km. A área educacional 
atingiu o índice de construção de 2 salas de aula 
quando, inicialmente, se estimou a metade .. 

No que diz respeito à contribuição .. 
as 

por dia, 

necessida 

des, como já citamos anteriormente são muitas as áreas de 
atuação do Estado, e isso requer a fixação de prioridades. No 
caso paranaense, as ieivindicações mai6res da comunidade, que 
eram escolas e estradas, foram atendidas. Este aspecto é mui 
to importante num processo de desenvolvimento institucional, 
porque a efetiva produção de bens e serviços valorizados pela 
clientela ajuda a organização a ganhar apoio no meio ambiente 
e, conseqUentemente, reivindicar recursos adicionais que, por 
seu lado, propicia condiçoes para o aperfeiçoamento e a expa~ 

são dos programas futuros. 
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Com relação ao período mais recente, a partir de 
15 de março de 1979, ainda é cedo para se aferir corretamente 
os resultados dos programas governamentais. 

IV.l.3. Os recursos 

O modelo conceitual adotado define os recursos co 
mo "inputs" físicos, financeiros, humanos e tecnológicos da 
organização. A disponibilidade desses recursos afeta todasas 
demais variáveis de um modo intenso, por exemplo, na fixação 
de objetivos e programas, no comportamento de uma liderança, 
que deve ser capaz de identificar fontes de recursos e gara~ 

tir o seu supriment9 contínuo, e no relacionamento entrea ins 
tituição e o meio ambiente e também com outros organismos. 

Mil to·n J. Esman çlassifica os recursos nas segui~ 

tes categorias: autoridade legal e política, recursos humanos, 

financeiros, equipamentos, instalações e informações. A pe~ 

quisa realizada permite comentar a totalidade desses recursos 
no âmbito do sistema estadual de planejamento. 

No que se relaciona â autoridade legal,a pesquisa 
mostra que o sistema de planejamento está respaldado por uma 
legislação recente e atualizada(48), e conta com o apoio de 

importantes elos institucionais-ambientais, descritos no item 

IV.2 a seguir. 

Em relação â autoridade política, as referências 
históricas apontam freqUentes conflitos da área de planejamen 
to com as demais áreas governamentais e com o próprio poder 

político. 

Belmiro Castor(49 ) acentuou que na montagem do 
sistema de planejamento foram observados alguns cuidados espe 
ciais, entre os quais o de evitar que o planejamento se cons 

(48) Lei 6636, op.cit., e Decreto 442, de 13 de maio de 1975, 
que aprovou o regulamento da Secretaria de Planejamento. 

(49) Entrevista com Belmiro Valverde Jobim Castor citada. 
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tituísse em uma "camisa-de-força" de toda a administração e o 
de mostrar que um sistema de planejamento serve de auxílio pa 
ra quem decide, e não de seu substituto. 

~ evidente, porém, que as diferenças de posições 

existem e que podem constituir-se em graves entraves ã insti 
tucionalização do planejamento. Todavia, no período de 1972 
a 1979, esses entraves não tiveram maior importância, face ao 
total apoio recebido pelo sistema de'planejamento dos Governa 
dores do Estado. 

A área de recursos humanos apresenta aspectos fu~ 
damentais na montagem do sistema de planejamento paranaense. 

Em 1972, quando se decidiu incentivar a adoção de técnicas de 
planejamento e orçamento mais modernas nas organizações gove! 
namentais, uma das primeiras medidas tomadas foi a elaboração 
e execuçao de um amplo programa de capacitação de pessoal. 

A sistemática didática utilizada programou diver 
sos ciclos de cursos que, no período de 1972 a 1978,treinaram 

cerca de 600 técnicos. Cada ciclo iniciava com um curso de 
noções gerais de planejamento, que procurava transmitir conhe 
cimentos básicos e habilitava os melhores participantes a um 
curso seguinte, que era de planejamento governamental, progr~ 
mação orçamentária ou informações gerenciais. 

o processo de recrutamento e seleção dos particl 
pantes dos cursos de noções gerais de planejamento procurava, 
através de uma ampla divulgação, atrair tanto funcionários do 
Estado corno indivíduos recém-formados. O programa de treina 
mento estabelecia que os participantes melhor classificados, 
caso já fossem funcionários do Estado,teriam acesso a cargos 
mais elevados, e caso não fossem funcionários seriam contrata 
dos. Este, sem dúvida, foi um fator que muito contribuiu p~ 

ra o sucesso do programa. 

As limitações que sofre a administração direta para 
admissão de pessoal foram, em grande parte, abrandadas, a par 
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tir da criação do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Eco 
nômico e Social - IPARDES(50) , entidade destinada a apoiar o 

sistema de planejamento realizando pesquisas nas áreas econo 
mica e social. 

Cabe a.qui fazer uma citação a um outro instrumen 
to que também contribuiu para que o programa de capacitação 

de pessoal em planejamento atingisse.o seu objetivo maior,que 
era ofertar recursos humanos qualificados para a montagem de 
equipes técnicas de alto nível. Foi a criação e publicação do 

"Catálogo de recursos humanos para o planejamento do Paraná" , 

que constituiu-se em um grande cadastro de todos os partic! 
pantes de cursos promovidos pelo sistema de planejamento, e 
que também incluía o currículo de especialistas formados e a 

perfeiçoados em áreas de interesse· do sistema, por diversas 
instituições de ensino, e que residiam no Estado. 

A primeira edição do catálogo, publicada em 1974, 
tinha 200 nomes, a segunda edição, datada de 1976 ampliava e~ 
se número para 400, a terceira edição, em 1978, continha 637 
currículos de profissionais de nível superior, habilitados p~ 
ra as tarefas de planejamento, programação orçamentária,moder 
nização administrativa e informações técnicas. 

o Quadro 3, a seguir, procura mostrar a formação 
profissional básica dos integrantes da terceira edição do ca 
tálogo e suas respectivas áreas de especialização. 

No início de 1979, ao deixar o cargo de Secretá 
rio de Planejamento, Belmiro Castor lembrava que o sistema de 
planejamento podia se orgulhar de que mais de 75\ de seus qua 
dros superiores saíram de seus programas de aperfeiçoamento e 
treinamento de recursos humanos. 

(50) O IPARDES foi criado pela Lei 6407, de 07 de junho de 
1973, sob a forma jurídica de fundação de direito públi 
co. 
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QUADRO 3 . FORMAÇÃO PROFISSIONAL E ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO 

DOS INTEGRANTES DO "CATÁLOGO DE RECURSOS HUMA 
NOS PARA O PLANEJAMENTO DO PARANÁ - 3~ edição" 

Áreas de Planeja Programa Moderniza Infonna - -
Especial.! mento ção orça çao admi çoes TaI'AL -

Fonnação zaçao mentária nistrativa técnicas 
Profissional 

ECONCMIA 116 29 49 28 222 

AIMINISTRAÇÃO 73 15 36 17 141 

DIREITO 31 4 18 11 64 

ENGENHARIA CIVIL 22 4 2 19 47 

AGRONQ\1IA 19 3 5 19 46 

CrENCIAS SOCIAIS 18 1 11 7 37 

CIENcIAS CONTÁBEIS 4 20 4 6 34 

CUfRAS 25 6 9 6 46 

TurAL 308 82 134 113 637 

Fonte: "Catálogo de recursos humanos para o planej amento do 
Paraná - 3~ edição", dados analisados pelo autor. 

O efetivo total de pessoal no sistema de plan~ 

jamento, ao final de 1980, somava 567 pessoas. (51) O Quadro 
4 mostra uma evolução dos recursos humanos do sistema. 

(51) Não se encontram computados nesse total os funcionários 
da Companhia de Processamento de Dados do Par anâ-CELEPAR , 
que foi incorporada ao sistema de planejamento em 16 de 
março de 1979. 
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gUADRO 4 . EVOLUÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO SISTEMA ESTADUAL . 
DE PLANEJAMENTO (PERrODO 1975 / 1980) 

TOTAL DE % DE PARTICIPANTES 
ORGÁO ANO PESSOAL TEcNICOS DE TREINAMENTO 

1975 109 55,8 41 
1976 144 56,4 68 

SECRETARIA 1977 174 53,4 79 
1978 170 58,3 48 
1979 186 58,4 10 
1980 198 58,8 12 

1975 48 32,3 8 
1976 51 32,5 9 

FAMEPAR 19·77 63 33,3 2 
1978 90 31,9 6 
1979 94 32,8 4 
1980 96 33,0 3 

1975 110 57,9 4 
1976 130 58,0 11 

IPARDES 1977 154 59,7 15 
1978 174 54,0 2 
1979 170 54,5 6 
1980 168 54,6 8 

1975 66 46,5 5 
1976 72 49,2 14 

DEE 1977 75 48,0 11 
1978 75 54,6 9 
1979 78 54,9 3 
1980 79 54,9 3 

1975 16 35,0 1 
1976 19 35,1 2 

COMEC 1977 29 31,8 8 
1978 17 52,9 1 
1979 18 53,0 3 
1980 26 54,1 4 

Fonte: Grupo de Recursos Humanos Setorial da Secretaria de 
Planejamento. 
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Nesse quadro é importante ressaltar a propensao 

a percentuais mais elevados do pessoal técnico na composição 

dos recursos humanos das diversas entidades do si~tema de 

planejamento, exceção feita ã Fundação de Assistência aos Mu 

nicípios do Estado do Paraná - FAMEPAR. Esta, por sinal, é 

a entidade mais antiga do sistema, tendo 

tigo Departamento de Assistência Técnica 

DATM, criado em 1959. 

suas origens no an 

aos Municípios-

Os recursos financeiros destinados aos organi~ 

mos de planejamento não chegam a 2% do orçamento estadual. 

Contudo, a tendência de crescimento anual verificada tem pro 

porcionado condições de implementação de novos programas e 

projetos (veja Quadro 5). 

QUADRO 5 . PARTICIPAÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO NO ORÇ~ 

MENTO ESTADUAL 

EXERC!CIO ORÇAMENTO ESTADUAL CA) 

1975 6.514.485,6 

1976 6.806.885,0 
.1977 7.406.266,2 

1978 8.290.920,1 

1979 6.401. 747,1 
1980(**) 4.839.217,8 

VALORES CONSTANTES (*) 

1975 = lCO 

(em Cr$ 1.000,00) 

ORÇAMENTO SISTEMA(B) 
(B) / 

(A) 

41.782,1 0,64 

47.808,6 0,70 
58.582,0 0,79 

83.465,4 1,01 

89.995,4 1,41 

90.564,4 1,87 

Fonte: Balanço Financeiro da Secretaria de Finanças 

(*) Deflator: !ndice Geral de Preços - Disponibili 
dade interna, coluna 2 -

(**) Proposta Orçamentária 

Ainda com referência aos aspectos financeiros, 

cabe menção ao fato de que a ação dos organismos do siste­
ma de planejamento proporcionaram a realização de inúmeros 
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convênios com entidades federais, entre as quais a Secreta 

ria de Articulação .com Estados'e Municípios - SAREM, a Sup~ 

rintendência de Desenvolvimento da Região Sul - SUDESUL, a 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE, a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, o Banco 

Nacional de Habitação - BNH, o Banco Nacional de Desenvolvi 

mento Econômico - BNDE, o Instituto de Planejamento Econômi 

co e Social - IPEA e a Empresa Brasileira de Transportes Ur 

banos - EBTU, que proporcionaram um significativo aporte de 

recursos para a implementação de planos e programas de de 

senvolvimento regional. 

No que se refere a facilidades físicas, em ter 

mos de equipamentos, o sistema de planejamento não tem enco~ 

trado dificuldades. Contudo, no tocante as instalações, os 

diversos organismos de planejamento encontram-se extremamen 

te dispersos, em imóveis próprios e alugados. Ã exceção da 

Secretaria do Planejamento, que ocupa amplas instalações per 

tencentes ao Governo do Estado, num complexo que congrega di 

versas Secretarias de Estado, os demais organismos do siste 

ma de planej amento ocupam imbveis alugados e adaptados as suas 

finalidades. A CELEPAR, apesar de possuir sede própria, pela 

expansão de suas atividades passou a ocupar também 

de terceiros. 

imóveis 

Essa situação sempre cria alguns obstáculos a 

uma integração mais imediata das funções desempenhadas pelos 

diferentes organismos. Contudo, não hã perspectiva de se ob 

ter recursos para uma ins.talação conjunta dos 8rgãos integr~ 

tes do sistema de planejamento, face ao vulto requerido de 

investimentos em imóveis. 

o autor Milton J.Esman cita ainda, como recur­
so, as informações. Apesar de pequenas limitações quanto ao 

acesso a determinados dadris em alguns set6res, a área de in 

formações técnicas tem merecido tratamento adequado dentro 

do sistema de planejamento, através do Departamento Estadual 

de Estatística e da Fundação IPARDES. Aparentemente, essa 

área se fortaleceu quando da passagem da Companhia de Proces 
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sarnento de Dados do Paraná - CELEPAR, para âmbito do sistema 
de planejamento. 

Finalmente, pode-se concluir que em r~lação ao 
modelo conceitual adotado o sistema de planejamento eviden 
cia disponibiLidade de recursos para a manutenção de suas ati 
vidades e a implantação de seus programas. Além disso, o si~ 
tema dispõe de fontes continuadas e seguras, representadas, 
em primeiro lugar, pelo governo do Estado e ,secundariamente , 

por entidades federais que possuem programas regionais. Cabe 
destacar, com respeito aos recursos humanos, os bons resul 
tados conseguidos com um programa próprio de treinamento de 
pessoal. E, também, que em relação aos recursos financeiros, 
em que pese a quase totalidade das receitas terem uma única 
origem, o acesso continuado, crescente e sistemático tem g~ 

rantido a seqtiên~ia e o êxito das atividades e projetos do 
sistema de planejamento. 

IV.l.4 A estrutura interna 0 

A estrutura interna ê definida, no modelo de 
Esman e Blaise, comoa organização formal e os processos esta 

belecidos com o objetivo de operacionalizar e manter uma ins 
tituição. 

o sistema estadual de planejamento recebeu a sua 
estruturação atual através da Lei 6636, de 29 de novembro de 
1974, que organizou o Poder Executivo do Estado, do Decreto 
442, de 13 de maio de 1975, que aprovou o regulamento e a e~ 
trutura da Secretaria do Planejamento, e de alguns dispositi 
vos legais posteriores que introduziram pequenas modifica 

- (52) d f· . çoes. _ O organograma esta estrutura 01 V1Sto no 

(52) Em março de 1979, a Coordenadoria de Modernização Admi 
nistrativa saiu do âmbito da Secretaria de Planejamento 
e passou para a Secretaria de Administração, e a Compa 
nhia de Processamento de Dados do Paraná-CELEPAR saiu 
desta e passou para a Secretaria de Planejamento. 
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o órgão central do sistema estadual de planeja­
mento é a Secretaria do Planejamento, que tem no seu campo de 
atuação as atividades relacionadas com: 

I - o planejamento da ação do Governo, exprimin 
do-a em programas e projetos, articulados no 
espaço e no tempo, conectados com mecanismos 
orçamentârios e de controle de resultados e 
com a consideração de custos e oportunidades 
econômicas; 

11 - a integração do esforço de desenvolvimento 
do Estado ás iniciativas do Governo Federal, 
de maneira a assegurar a articulação de pr~ 

gramas que melhor atendam às necessidades e 
aspirações do Estado do Paraná; 

111 - o combate aos desequilíbrios regionais no âm 
bito do Estado, mediante adoção de programas 
microrregionais; 

IV - a criação de oportunidades amplas e diversi 

ficadas visando ã formação J ao desenvolvimen 
to e ao aprimoramento de talentos 'empresariais 
para a economia do Estado; 

V - a constituição de núcleos regionais, distri 
tos administrativos e outras formas de regi~ 
nalizaçao, inclusive de regiões metropolita­
nas, nos termos da legislação federal, de mo 
do a favorecer o desenvolvimento das comuni 
dades e o aperfeiçoamento da ação govername~ 
tal no seu territ6rio; 

VI - a assistência técnica aos municípios, possi 
bilitando-lhes a melhoria dos serviços e a 

(53) Ver fig.n 9 2, à p.67 
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integração aos programas de desenvolvimento 
do Estado. 

Essas atividades se desenvolvem em qu~tro .. areas 
básicas: estudos e projetos, informações técnicas, orçamento 
e programação e ação regional. (Ver a Figura 3) 

FIGURA 3 - AREAS DE ATUACAO DO SISTE­
MA ESTADUAL DE PLANEJAMEN­
TO. 

ESTUDOS . INFORMAÇOES 

E TÉCNICAS 
PROJETOS 

I 
SE 

l 
PL I 

I 
ORCAMENTO 

E 
AÇÃO 

PROGRAMAÇÃO 
REGIONAL 

Para o desenvolvimento de suas atribuições a S~ 
cretaria do Planejamento apresenta seis coordenadorias em 
sua estrutura legal interna, sendo que cinco delas estão ati 
vadas, a saber: coordenadorias de informações técnicas,de e~ 
tudos e projetos, de orçamento e programação, 'de ação regio 
nal e dos grupos de planejamento setorial, e uma coordenado 
ria ainda não foi implantada, a dos núcleos regionais. A 
competência de cada um desses organismos é descri ta a seguir. 
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I) a Coordenadoria de Informações Técnicas-ClT, 
cujas competências englobam a coordenação e 
promoção dos trabalhos de pesquisa, e prod~ 

ção de informações técnicas relativas aos di 
ferentes setores de atuação do Governo; o 
controle permanente de desempenho governamen 

tal, atravªs da coleta de dados e informa 
ções de modo a permitir medidas corretivas 
no processo de eiecução dos planos e progr~ 

mas; e a apresentação de indicadores, de na 
tureza econômica e social, necessários ã av~ 
liação dos resultados obtidos pelos órgãosgE 
vernamentais na consecução de seus objetivos; 

11) a Coordenadoria de Estudos e Projetos - CEP, 

'ã qual cabem: a formulação de estudos que p~ 
mitam a identificação de planos e projetose~ 
peciais; a consolidação e a constante atuali 
zação dos programas e projetos setoriais no 
Plano Geral do Governo; o acompanhamento da 
implantação dos projetos e programas; o con 

trole de sua execução e a análise e avalia 
ção dos resultados parciais e globais obti 
dos; a promoção de estudos relativos â caE 
tação de recursos para planos e projetosse 

toriais; a orientação para a formulação de 
'planos e programas de desenvolvimento a ní 
vel municipal; e a promoção da integraçãoprE 
gramática entre o governo estadual e os muni 
cÍpios, através de uma política e de um pl~ 

no de desenvolvimento urbano; 

111) a Coordenadoria de Orçamento e Programação­
COP, â qual competem: a alocação de recursos 
financeiros, orçamentários e extra-orçamentá 
rios, aos projetos e programas governamentais. 
nos termos da legislação pertinente; o esta 
belecimento de normas para o processo orç! 
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mentãrio; a análise e compatibilização das pr~ 
postas setoriais de orçamento,consolidando-as 
no orçamento-programa; e o acompan~amento e 
controle da execução fisica e financeira dos 
orçamentos anual e plurianual; 

IV) a Coordenadoria de Ação Regional-CAR, â qual 
competem: a promoção de estudos que visem â 
elaboração de planos de desenvolvimento regi~ 
nal;'a coordenação da execução de planos re 
gionais; e o acompanhamento de planos e pro 
jetos regionais. Esta Coordenadoria foi desdo 
brada da Coordenadoria de Estudos e Projetos, 
face à necessidade de a Secretaria do Planej~ 
mento executar diretamente determinados pl~ 

nos. 

V) a Coordenadoria dos Grupos de Planejamento S~ 
torial-CGPS,. ã qual cabem: coordenar e orien­
tar tecnicamente os Grupos de Planejamento Se 
torial; desenvolver o relacionamento com os 
grupos setoriais e acompanhar sua programação 
através de relatórios, visitas e reuniões; e 
promover a consolidação das normas funcionais 

relativas às atividades de planejamento, orç~ 
mento e informaçôes técnicas. Existem Grupos 
de Planejamento Setorial em todas as Secreta 
rias de Estado, os quais se subordinam tecni 
camente ao sistema de planejamento, através 
desta Coordenadoria; 

VI) a Coordenadoria dos Nucleos Regionais-CNR, a 
quem são atribufdos a coordenação, d orienta 
çao e o acompanhamento das atividades dos Nú 
cleos Regionais através do estabelecimento do 
fluxo constante de informações entre estes e 
as unidades da Secretaria; e outras ativida 
des correlatas. Esta Coordenadoria não foi a 
tivada em razão da não criação de núcleos re 
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gionais de planejamento, cujos estudos estão 

em elaboração.· 

Esta estrutura scomplementada por 9rganismos de 
nominados de órgãos de regime espeaiaZ~ que sao o Departamen 
to Estadual de Estatística - DEE e a Coordenação da Região Me 
tropolitana de Curitiba - COMEC. Estes 6rgãos, consoante a 
Lei 6636, dispõem de relativa autonomia administrativa e fi 
nanceira e pertencem à administra'ção direta, no nível de atua 
çao desconcentrada. 

O Departamento Estadual de Estatística tem corno 
competências, entre outras, proceder ao levantamento quantit~ 
tivo dos recursos econômicos do Estado, promover cálcu.los de 
mográficos, elaborar questionários para as campanhas estatís 
ticas e procede~ às análises estatfsticas necessárias ao co 
nhecimento da realidade física, econômica e social do Estado. 

A Coordenação da Região Metropolitana tem entre 
suas atribuições a promoção, a elaboraçãó, a aprovaçao e o 
controle do planejamento integrado da região e o estabeleci 
mento de diretrizes e normas para os planos municipais de de 
senvolvimento. 

No âmbito da administração indireta o sistema de 
planejamento conta com três importantes organismos:a Fundação 
de Assistência aos Municípios do Estado do Paraná - FAMEPAR • 
que é responsável pela prestação de assistência técnica às c~ 
munas paranaenses; o Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social - IPARDES, que tem corno finalidade básica 
apoiar e auxiliar o Governo na formulação de políticas públi-

.cas, mediante a realização de pesquisas aplicadas nas 
econômica e social; e a Companhia de Processamento de 
do Paraná - CELEPAR, que presta serviços específicos na 
de computação. 

áreas 
Dados 

... 
area 

As variáveis relacionadas com a estrutura inter 
na, destacadas pelo modelo conceitual, sao: a identifiaação~ 

que compreende o estabelecimento de mecanismos e processos ca 
pazes de acentuar a identidade dos participantes com a insti 
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tuição; a aonsistinaia, que i a coerência da estrutura inter 
na com as regras e especificações da doutrina da instituição 
e do seu programa; e a adaptabiZidade, que i a capacidade pa 
ra adaptar-se às mudanças de ênfase nos programas ou no am 

biente. 

o resultado altamente positivo do programa de 
capacitação de pessoal técnico, que proporcionou ao sistema de 

planejamento condições de contar com 75% de seu contingente 
funcional oriundo dos seus cursos, aliado ao fato de que o 
sistema tem conseguido manter no seu comando principal, ou se 

ja no cargo de Secr~tirio de Planejamento, e nas suas princ! 
pais chefias, elementos integrantes desse contingente,permite 
apontar a existência da variivel identifiaação. 

Por outro lado, vimos quando da anilise da dou 
trina e do programa do sistema de planejamento, que foram eles 
que, a partir de 1972, condicionaram a configuração atual do 
sistema. A própria Lei 6636, .que o~ganizou todo o poder exec~ 
tivo estadual, foi elaborada e implantada sob a inspiração e 
supervisão do órgão central de planejamento. Para isto, foi 
realizado um amplo diagnostico da ação administrativa do g~ 

verno e foram coletadas informações sobre a estrutura organ! 
zacional da quase totalidade dos governos estaduais brasilei 
ros e dos seus órgãos de planejamento. Dessa forma, a aonsis 

tincia da estrutura interna do sistema de planejamento com a 
sua doutrina e os seus programas fica evidente, e muito mais 
do que isso, a própria organização de todo o poder executivo 
estadual foi influenciada pela doutrina adotada pelo planeja 
mento estadual. 

Com relação à adaptabiZidade, ou seja à capacid~ 
de da estrutura para adaptar-se às mudanças de ênfase nos pro 
gramas ou no ambiente, não se pode afirmar que ela tenha sido 
testada, pois dada ã continuidade verificada na condução do 
sistema de planejamento, apos 1972, não houve uma mudança mais 
acentuada de programação ou no ambiente. A maior atenção di~ 
pensada ao planejamento social, a partir de março de 1979,veio 
de encontro a uma irea de estudos do sistema de planejamento 
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e, portanto, nao mereceu mais do que um relativo esforço de 
adaptação operacional do sistema. Esforço derivado nruito mais 
das dificuldades de quantificação de metas sociais e de men 
suração de resultados, do que de dificuldades de adaptação a 
uma doutrina nova. 

IV.2. ANÁLISE DOS ELOS INSTITUCIONAIS -
TAIS 

AMBIEN 

A identificação dos elos ambientais em uma orga 
nização de atribuições muito amplas envolve um rol bastante 
grande de entidades. Cabe, mais uma vez, ressaltar que o 0E 
jeto do presente estudo é o sistema de planejamento govern~ 

mental do Estado do Paraná~ pelo 'que não foram levadas em 
consideração particularidades dos 6rgãos que o compõem. 

No caso específico dos elos foram identificados e , 
enumerados os mais importantes e que estivessem relacionados 
com os procedimentos básicos desenvolvidos no âmbito de ação 
do sistema estadual de planejamento, conforme a freqUência 
com que apareceram na pesquisa realizada. 

IV.2.1. Os elos capacitadores 

A definição dos autores do modelo conceitual pre~ 

supoe que os elos capacitadores são os que provêem autorida 
de para a instituição operar e acesso aos recursos. A iden 
tificação desses elos deve ser motivo das primeiras providê~ 
cias dos responsáveis pela criação de' uma organização ,nova. 
Esses elos podem ser utilizados para proteção da organização 
frente a ameaças externas e para garantir o acesso aos re 
cursos, durante períodos críticos em que a organização estio 
ver desenvolvendo as suas atividades sem a suficiente seg~ 

rança. 

Os principais elos capacitadores identificados 
sao o Governo do Estado e a Assembiêia Legislativa que, atra 
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sos organismos do sistema estadual de planejamento, 
tuarem em suas respectivas áreas. 
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aos diver 
para a 

Enquadram-se ainda corno elos capacitadores, seja 
conferindo ou delegando atribuições para o sistema estadual 
de planejamento, seja possibilitando o acesso a recursos pa 
ra a viabilização da execução de programas e projetos gover 
namentais: a Secretaria de Planej ame.nto da Presidência da Re 
pública - SEPLAN/PR; o Ministério da Fazenda - MF; o Ministé 
rio do Interior - MINTER; o Ministério da Indústria e do Co 
mêrcio - MIC; o Ministério dos Transportes - MT; o Banco Cen 
traI - BC; o Banco do Brasil - BB; o Banco Nacional de Habi 
tação - BNH; a Caixa Econômica Federal - CEF; o Banco Nacio 
nal de Desenvolvimento Econômico - BNDE e a Empresa Brasilei 
ra de TransporteS Urbanos - EBTU. 

IV.2.2. Os elos normativos 

No desenvolvimento do modelo conceitual de Esman 

e Blaise, entendem-se por elos normativos. as relações com ou 
tras organizações que partilham interesses sobrepostos no que 
diz respeito aos objetivos ou métodos da instituição em estu 
do. Corno elementos importantes nesta classificação ternos 
as normas e valores que defendem, aperfeiçoam ou impedem a 
introdução de mudanças pela instituição. 

Os principais elos normativos identificados sao 
a Secretaria de Planejamento da Presidência da República e a 
Coordenação do Desenvolvimento do Estado, esta congrega todos 
os Secretarios de Estado, para a definição das prioridades es 
taduais. 

Mas, face à grande centralização de decisões a 
nível do Governo da União, diversos outros organismos fede 
rais, geralmente a nível de Conselhos, são identificados co­
rno elos normativos. Entre esses o'rganismos, que estabelecem 
normas e valores gerais em áreas de atuação do sistema de pl~ 
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nejamento, podemos citar: o Conselho de Desenvolvimento Eco 

nômico - CDE; o Conselho de Desenvolvimento Social - CDS; a 
Secretaria Especial de Informâtica - SEI; o Conselho Nacional 
de Pesquisa - CNPq; o Conselho Monetário Nacional - CMN; o 
Conselho de Administração Fazendária - CONFAZ; o Conselho de 
Desenvolvimento Industrial - CDI; o Conselho de Desenvolvimen 

to Comercial - CDC; e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Urbano - CNDU. 

IV.2.3. Os elos funcionais 

Esman e Blaise designaram como funcionais os elos 
mantidos com organizações que geram funções e serviços que 
são complementar~s ou executores dos objetivos da instituição 
ou, ainda, que fornecem insumos ou que usam os produtos da ins 
tituição. Os autores incluem nesta ~lassificação as entida 

odes que constituem competição real ou potencial e as que ex! 

cutam serviços e funções similares ã instituição em estudo. 

Constituem elos funcionais do sistema estadual de 
planejamento: as Prefeituras e suas entidades vinculadas; os 
institutos de pesquisa, como a Fundação Getúlio Vargas - FGV, 
o Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM e o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; a 
Universidade Federal do Paraná - UFPr e as demais entidades de 
ensino superior do Estado; a Superintend~ncia de Desenvolvi 
mento da Região Sul e outros organismos setoriais e regionais 
de planejamento, públicos e privados; e as empresas de consul 
toria, de modo geral. 

IV.2.4. Os elos difusos 

Os elos difusos são definidos, pelo modelo adota 

do, como as relações com pessoas ou grupos que não estão agre 
gados a organizações ou coletividades formais, mas influenciam 
a reputação da organização inovadora em seu meio. Eles se re 
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ferem tanto ã opinião pública e às relações com o público, co 

mo são expressões da opinião individual e de pequenos grupos 
nao refletidas nas instituições formais. 

Com o objetivo de eliminar as incertezas que po­

dem advir desse entendimento, neste trabalho optou-se por uma 

compreensão mais ampla do que seja difuso, incorporando a esta 
categoria muitas entidades que, mesmo formais, não são ou nao 

eram ouvidas pelo processo de planejamento, principalmente pe 

la falta de maior representatividade dentro de um contexto so 

lidamente tecnoburocrata de organizações governamentais,como o 

vivido pela administração pública do País nos últimos lustros. 

Com es~e enfoque mais amplo, identificaram-se co 
mo elos difusos do sistema estadual de planejamento: as asso 

ciações de municípios; as agremiaçges partidárias; os clubes 

de serviços, como o Lions, Ó Rotary e outros; os órgãos profi~ 
sionais, como os Conselhos das diversas profissões, as Federa 

ções, Confederações e Associações, os órgãos da imprensa escri 
ta, falada e televisada; e outras organizações da comunidade que 

tenham vontade de opinar ou dar subsídios para a formulação de 
políticas e programas governamentais. 

O conjunto dos elos institucionais-ambientais re 

lacionados, pode ser visualizado globalmente na Figura 4. 

IV.3. AS TRANSAÇOES COM O MEIO AMBIENTE E OS TES 
TES DE INSTITUCIONAL IDADE 

O quadro conceitual do desenvolvimento institucio. 

nal, formulado por Esman e Blaise, permite uma definição das 
transações de uma organização: são trocas de bens e serviços 
ou troca de poder e influência com o meio ambiente.( 54 ) 

(54) Ver o item 11.3.2. 

1i B L I O.T 1ft. . 
flJJIMClo AEiuL !t" , : ~ 
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FIGURA 4- ESQUEMA DA INTERACÃO DO SISTEMA .ESTA-
DUAL DE PLANEJAMENTO COM OS PRINCIPAIS 
ELOS INSTITUCIONAIS - AMBIENTAIS. 

IELOS I 
CAPACITADORES 

IELOS 
NORMATIVOS I 

GOVERNO 00 ESTADO. ASSEMBLÉIA SEPLAN/PR. COORDENACÃO 00 

LEGISLATIVA. SEPLAN/PR. MF. MINTER. DESENVOLVI MENTO 00 ESTADO • 

MIC. MT. BC. BB. BNH. CEF.BNDE.EBTU_. COE. CDS • SEI. CNPq. CMN. 

CONFAZ. CDI. CDC. CNDU ... 

I~LOS 
FUNCIONAIS I 

181 
I SEPL I 

IELOS 
DIFUSOS I 

PREFEITURAS. I NST. DE PESQUISA' ASSOCIAcÕ~S DE MUNiCíPIOS. 

FGV. IBAM. IBGE. UFPr •...• SUDESUL. AGREMIACÕES PART IDÁRIAS. CLU-

ORGANISMOS SETORIAIS E REGIONAIS DE BES DE SERVICOS. ÓRGÃOS PRO-

PLANEJAMENTO. EMPRESAS DE FISSIONAIS E DE IMPRENSA. 

CONSULTORIA ... ORGANIZACÕES DA COMUNIDADE ... 

Permite também a identificação de quatro propósi 

tos básicos para as transações: a) obter suporte e ganhar re­

sistência, com o objetivo de criar condições favoráveis ã ins 

tituição, ampliar a sua influência no meio e garantir a sua 

continuidade; b) trocar recursos, visando'ã aquisição dos 

meios necessários ã operação da organização e ã posterior dis 

tribuição de seus produtos; c) estruturar o meio ambiente, no 

sentido de gerar complementariedade ao trabalho da organiza~ 

ção, induzindo mudanças nas organizações existentes ou fazendo 
surgir novas unidades fora do complexo'organizacional existen 
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te; d) transferir normas e valores, atravês de esforços no 

sentido de que a organização introduza novos padrões de açao, 

que devem ser normas para indivíduos e outras organizações da 

sociedade. 

A analise desses propósitos das transações leva a 

determinadas considerações que servem, em parte, também ã veri 

ficação da posição em que o sistema estadual de planejamento 

se encontra, isto é, se ele está próximo do que se conceitua 

como organização ou instituição. A determinação dessa posição 

constitui uma incursão ao que o modelo teórico chamou de tes 

tes de institucionalidade. 

No cap~tulo 11 foram apresentados e discutidos os 

testes de institucionaljdade mais importantes previstos pelo 

modelo e que se c.onsti tuem, basicamente, na verificação da e 

xistência dos seguintes elementos: 1 9 ) a habilidade da organi 

zação para sobreviver; 29 ) a extensão com que urna organização 

inovativa é vista pelo seu ambiente como sendo possuidora de 

valor intrínseco; 3~) a extensão pela qual padrões inovativos 

assimilados pela organização tornam-se normativos para outras 
"d d .. (55) unI a es socIaIs .. 

A análise das transações e as considerações sobre 

o grau de institucionalidade implicam, obrigatoriamente, em 

acoplar esses conceitos a fatos históricos da narrativa feita 

nos itens anteriores, assim corno em proceder ã analise das va 

riaveis institucionais e dos elos institucionais-ambientais. 

Inicialmente, cabe ressaltar o papel da liderança 

institucional que, corno transpareceu em todos os momentos da 

analise feita, foi preponderante para o sistema estadual de-

planejamento obter apoio e ganhar resi~tência. A continuidade 

administrativa no âmbito do sistema, no período de 1972 a 1979, 

proporcionada pelo comando dos técnicos Ivo Simas Moreira e Bel 

miro Valverde Jobim Castor, deu o tempo necessario a que ornes 

(55) Ver o item 11.3.3. 

'''' . ... 
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mo conseguisse incorporar ã administração pública do Estado,um 

quadro bastante significativo de indivíduos das mais diversas 

formações profissionais, capacitados a desenvolver suas ativi 

dades com eficiência e eficácia. 

Como foi visto na análise dos recursos, uma das 

primeiras preocupações de Ivo Simas Moreira foi a realização de 

cursos de treinamento em planejamento e programação orçamenti 

ria, depois ampliados para as áreas de informações técnicas e 

modernização administrativa. 

Citando um estudioso da administração pública,"n~ 

nhuma autoridade governamental pode levar a termo atividades 

inovadoras 3 se não constitui um aparelho burocrático afim aos 

seus objetivos". (56) Observa-se que uma ação simultânea da e~ 
tratégia de mudança adotada foi a criação de um novo mecanismo 

de planejamento, a Coordenação de Planejamento Estadual - CPE 

que, pela sua novidade, descartava a herança dos vícios e dis 

funções da organização remanescente de planejamento, a PLADEP. 

Essa estratégia teve seus esforços premiados qua~ 
do da promulgação da Lei 6636 que, além de implantar em termos 

definitivos um sistema de planejamento no Estado, sob o coman 

do de uma Secretaria do Planejamento, procurou internalizar a 

adoção de um amplo instrumental técnico no âmbito global da ad 

ministração pública. 

Dessa forma, foi possível ao sistema de planej~ 

mento, no desempenho dos seus processos bãsicos- estudos e pr~ 

jetos, informações técnicas, orçamento e programação,moderniz~ 

ção administrativa e, posteriormente, ação regional - procurar 

estruturar o meio ambiente, no sentido de gerar complementari~ 

dade aos seus trabalhos. 

Cabe, nesta altura dos comentários, fazer um re 

gistro especial ã função desempenhada pelos Grupos de Planej~ 

(56) RAMOS,Alberto Guerreiro. Administração e Estratégia do 
Desenvolvimento. Rio de Janeiro, FGV, p.263, 1966. 
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mento Setoriais - GPS's. Esses grupos, ao serem instituídos, 

eram formados por pessoas recém.:.treinadas e que, com o entus ias 

mo transmitido por uma liderança consciente de seus .objetivos, 

foram capazes de se impor tecnicamente nas diversas áreas em 

que atuavam. Todavia, como disse Belmiro Castor, sempre com o 

cuidado para não se transformarem em "camisa-de-força" da adm.!. 

nistração, abortando a criatividade e a ideação setoriais. 1s 

so facilitou a sua aceitação pelos demais dirigentes públicos, 

que viram nas atividades dos GPS's nao a inserção de um grupo 

intruso ou controlador mas, sim, de um organismo eficiente no 

auxílio ã fixação de metas setoriais e ao acompanhamento críti 

co das ações desenvolvidas. 

E evidente que algumas arestas foram encontradas. 

Um mecanismo estratégico que muito contribuiu para a sua mini 

mização foi a for~a de indicação dos chefes dos grupos: "eles 
-nao eram impostos pelo sistema de planejamento mas~ sim~indic~ 

dos pelos respectivos Secretários de cada setor~ após consulta 

a um cadastro de técnicos implantado pelo·sistema de planej~ 

mento~ onde constavam, al~m dos tJcnicos treinados~inameros e~ 

pecialistas setoriais que preenchiam requisitos bastante exi 

gentes de escolaridade e experiincia profissional_'leS7) 

Essa estratégia proporcionou não só a aceitação 

de técnicos capacitados em funções de direção, como também ate 

nuou as reações às mudanças promovidas por esses técnicos, num 

ambiente bastante conservador como o da administração pública. 

As unidades de planejamento representadas pelos 
GPS's nao só conseguiram induzir ã prática de técnicas de pl~ 

nejamento e programaçao a administração direta, como também,por 
outro lado, estabeleceram um bom entrosamento com unidades aná 

Iogas da administração indireta que, mesmo funcionando com efi 

ciência, eram bastante avessas a uma coordenação global. 

As diferentes entidades de administração indireta 

(57) Entrevista com Belmiro V.J.Castor citada. 
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- autarquias, fundações e sociedades de economia mista - cria 

das com ampla autonomia, passaram a colaborar mais abertamente 

na formulação de planos setoriais e na determinação das respe~ 

tivas programações, fornecendo informações, discutindo proposl 

ções, defendendo as suas posições e subordinando-se às diretrl 

zes globais de Governo, sob a coordenação do sistema de plan~ 

jamento. 

Outro aspecto de relevância, nas transações do sis 

tema de planejamento com o seu meio ambiente, diz respeito a 

constatação de que um número razoável dos técnicos participa~ 

tes dos programas de capacitação de pessoal em planejamento foi 

absorvido por outras organizações públicas, alguns dos quais 
em cargos de chefia. facilitando muito o relacionamento inter­

organizacional. 

Cabe também assinalar o grande numero de conve 

nios firmado pelo sistema estadual de planejamento com entida 

des de todos os níveis de governo e da iniciativa privada, cu 

jos resultados foram considerados de excelente qualidade técnl 

ca. Por exemplo, a aprovação dada pela Secretaria de Articul~ 

çao com Estados e Municípios - SAREM, da Secretaria de Planej~ 

mento da Presidência da República, a inúmeras ações de moderni 

zaçao administrativa conduzidas no Paraná e geradas pelo sist~ 

ma de planejamento, e o reconhecimento do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento - BID, da qualidade do projeto de rodovias 

alimentadoras do Estado, igualmente realizado pelo sistema. 

Desse modo, o sistema de planejamento conseguiu 

conduzir a administração pública paranaense por um processo de 

inovações e mudanças técnico-administrativas, a melhores pa­

drões de desempenho. Expressões como planejamento e programa 

çao, hierarquização de objetivos, acompanhamento de ações e o~ 
tras passaram a ser melhor entendidas no contexto administrati 

vo e incorporadas às ações desenvolvidas. Disso constitui uma 

prova incontestável o fato de ter a nova estr~tura organizaci~ 
nal do Estado, moldada pela Lei 6636, sido capaz de elaborar e 

executar integralmente um plano de governo, no caso o Objeti 

vos e Metas de Desenvolvimento~ no período de 15 de março de 
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1975 a 15 de março de 1979. 

o sistema estadual de planejamento em todos os 

momentos de sua experiência recente esteve amparado'por uma 

liderança institucional. Esta liderança, agindo com habilida 

de, sempre conseguiu o apoio pleno dos governadores e esteve 

voltada para o desenvolvimento do sistema, tanto pelo incenti 

vo ao aperfeiçoamento e proficiência técnica das equipes mon 

tadas, como pela administração eficiente do seu relacionamen­

to com o meio ambiente. 

Apenas uma exceçao mais acentuada ao bom relacio 

namento com o meio ambiente foi registrada: foram as dificul 

dades encontradas p~ra a constituição do organismo relativo à 

região metropolitana, a Coordenação da Região Metropolitana 

de Curitiba - COMEC. Essas dificu.1dades derivaram tanto das 

indefinições resultantes da'interpretação da legislação fede 
58 ral, principalmente a Lei Complementar l4( ), como da autono 

mia municipal prevista na Lei Orgânica dos Municípios, e de 

uma característica própria da região, qual seja a existência 

de uma Prefeitura bastante forte e atuante como o é a da cida 

de de Curitiba, que possui um bom organismo de planejamento -

o Instituto de Planejamento e Pesquisa Urbano de Curitiba 

IPPUC -que pretendia englobar as açoes do novo organismo. 

Não obstante, após muitas diligências, acabou p~ 

valecendo o posicionamento do sistema de planejamento, muito 

embora tenham restado, no relacionamento com a Prefeitura de 

Curitiba, algumas seqUelas que estão sendo aparadas paulatin~ 

mente, através de uma integração de estudos e ações pelos dois 

organismos. 

Os excelentes resultados do programa de capacit~ 

çao de pessoal desenvolvido pelo sistema de planejamento mere 

cem destaque nestas considerações acerca das transações com o 

(58) A Lei Complementar 14, de 8 de junho de 1973, instituiu 
as regiões metropolitanas no Brasil. 
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meio ambiente. Como se constatou, no início de 1980, 75% do 

contingente de recursos humanos do sistema participou do prE. 

grama de treinamento e, além disso, uma outra parcela signi 

ficativa de participantes dos cursos, mercê da divulgação de 

seus currículos pelos catálogos ~e recursos humanos para pl~ 

nejamento, foi absorvida por diversas organizações govern~ 

mentais. Assim, o fato de ter o sistema de planejamento se! 

vido de "banco de talentos profiss,ionais" para a estrutura 

burocrática estadual foi uma contribuição muitíssimo vali~ 

sa para a assimilação e difusão de técnicas de planejamento 

e programação emanadas do sistema. 

Pelo exposto, e tendo sempre presente a amplitu 

de do âmbito de atuação do sistema estadual de planejamento, 

no que se refere ,as suas principais transações com o meio a~ 

biente, pode-se concluir que aquelas destinadas a obter su­

porte e ganhar resistência ocorreram em grande número. A boa 

qualidade dos proj etos desenvolvidos pelo sistema criaram c~n 

dições favoráveis para a ampliação da sua' influência no meio 

e garantiram a continuidade da implantação de instrumentos 

técnicos de planejamento. As transações com o propósito de 

trocar recursos foram bem sucedidas. O sistema de planej~ 

mento através de recursos do governo estadual, da União e de 

outras fontes, gerou produtos que mereceram plena aceitação 

pelas entidades às quais se destinavam. 

Alem disso, o sistema estruturou o meio ambien­

te, gerando complementariedade, a ponto de conseguir uma coor 

denação, antes inexistente, das ações de todas as entidades 

de planejamento da administração direta e indireta do Estado. 

A transferência de normas e valores também ocorreu, pois ao 

coordenar todo o processo de modernização administrativa do 

poder executivo estadual, o sistema de planejamento introdu 

ziu novos padrões de ação 'aos programas governamentais. Os 

objetivos fixados pelo plano de governo, para o período de 

março de 1975 a março de 1979, foram alcançados e, para isso, 

tiveram papéis preponderantes as técnicas de planejamento,pro 

gramação e controle adotadas. 
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A análise dos testes de institucionalidade, sug~ 

ridos pelo grupo d~ IRPIB, completa a aplicação do modelo de 

desenvolvimento institucional. O primeiro teste, que é o da 

habilidade da organização para sobreviver) pode ser consider~ 

do como positivamente comprovado em relação ao sistema esta 

dual de planejamento. As iniciativas tomadas a partir de 

1972 mantiveram um caráter de continuidade até a data pesqui 

sada. Para isso, contribuiu muitíssimo, como ficou evidente 

na narrativa feita, a existência de lideranças institucionais, 

presentes no decorrer de todo o período. Os momentos de in 

certeza vividos pelo sistema de planejamento, derivados prin 

cipalmente de mudanças extemporâneas de governo, foram perfei 

tamente assimilados pela habilidade dessas lideranças. 

Contudo, existe aqui um aspecto que merece maio 

res cuidados: o ~ato de a organização em estudo ter na variá­

vel liderança uma ponderação muito acentuada na sua caminhada 

para a institucionalização pode constituir-se num risco muito 

grande, caso não haja uma preparação consciente de novas lide 

ranças em seu quadro técnico, aptas a comandar o sistema de 

planejamento no futuro. 

O segundo teste, que é o da extensão com que uma 

organizaçãoinovativa G vista peZo seu ambiente como sendo p~ 

suidora de vaZor intrtnseco) se faz presente na comprovaçao 

da existência de dois indicadores: a autonomia ea influência. 

A autonomia se refere ã capacidade de a organiz~ 

çao controlar o seu próprio destino e estabelecer regras e pr~ 

cedimentos que podem ser independentes do sistema maior do 

qual ela faz parte. Neste caso, o posicionamento do sistema 

·de planejamento é de relativa autonomia pois, se dispõe de to 

das as condições de estabelecer regras e procedimentos no seu 

campo de atuação, face ã capacitaçao técnica que tem, por ou 

tro lado não é independente do sistema maior, constituídope 

lo governo como um todo que, sendo um sistema político, traz 

em seu seio um conjunto de diretrizes globais, resultado de 

um programa pOlítico-partidário comprometido com respostas 

aos ànseios da sociedade. Em termos de institucionalização a 
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autonomia parcial do sistema de planejamento tem se mostrado 

ser o ideal para o .desempenho ae suas atribuições. Isto po~ 

que, uma autonomia maior poderia levar o sistema a .vir a ser 

uma instituição perniciosa dentro da estrutura governamental, 

na medida em que ele tornar-se extremamente impermeável aos di 

ferentes posicionamentos vindos do meio ambiente. 

A autonomia também diz respeito ã capacidade da 

organização para adquirir e usar !ecursos, sem estar sujeita 

a um rol de detalhadas exigências e controles. Neste aspecto, 

o sistema de planejamento não tem encontrado maiores dificul 

dades para atender às suas necessidades internas e, com menos 

de 2% dos recursos orçamentários do Estado, tem atuado com a 

plenitude de seus instrumentos. No que diz respeito à necessi 

dade de recursos para levar adiante grandes programas govern~ 

mentais, a capac'idade técnica demonstrada pelo planej amento 

estadual viabilizou o acesso a fontes externas, nacionais e 

estrangeiras, em complemento aos recursos do governo paranaense. 

Ainda com referência ã autonomia, e no tocante à 

habilidade para se defender de ataques e intromissões, o sis 

tema de planejamento, mercê do reconhecimento do seu valor in 

trínseco, tem conseguido valiosos aliados a nível estadual e 

federal, que lhe dão o apoio necessário quando essas situa 

çoes se apresentam. 

Quanto ã influência, ou seja, ao impacto que a o~ 

ganização pode causar ~a sociedade dentro de sua área pr6pria 

de responsabilidade, o sistema de planejamento está intimamen 

te vinculado aos efeitos da ação governamental e, na medida em 

que esta é bem recebida pela sociedade, rende dividendos tam 

bém para o planejamento. A melhor forma de aferir a ação g~ 

vernamental ê através do julgamento eleitoral e, no caso do 
Paraná, nas 6ltimas eleições havidas, em 1978, o governo con 

seguiu uma bancada significativamente majoritária na Assembléia 

Legislativa. 

Com relação ao tercei~o teste de institucionalida 

de, que ê o da extensão pela qual padrões inovativos assimila 
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dos pela organização tornam-se normativos para outras unida 

des sooiais, sua maior comprov~ção formal se expressa na Lei 

6636. Esta lei, que moldou todo o poder executivo . estadual, 

mais os decretos que a regulamentaram, foram resultados de um 

esforço muito grande de reforma e modernização administrativa, 

conduzido pelo sistema de planejamento. 

Como foi visto nos relatos, a Lei 6636 introduziu 

no âmbito das organizações que compõem a adminis~ração públl 

ca paranaense urna série de princípios para a ação administr~ 

tiva e de inovações técnicas que tem facilitado o alcance de 

melhores padrões de desempenho. 

John Hanson, também membro do IRPIB, ao ver o con 

ceito de institucionalização em termos da extensão pela qual 

urna organização é valorizada pelo público indicou, além dos 

testes já citados, o uso feito pelo público dos produtos e ser 

viços da organização e a aprovação verbal desse público. Estas. 

condições foram preenchidas e estão comp~ovadas pela aceita 

ção dos estudos gerados pelo sistema de planejamento, por org~ 

nismos federais, corno a SEPLAN/PR, e internacionais, corno o 

BID. A imagem do sistema estadual de planejamento frente ao 

seu público, isto é, os usuários de seus serviços nas áreas de 

informações técnicas, estudos e projetos ,orçamento e program~ 

ção, e ação regional, tem sido o de um organismo público pe~ 

manentemente em busca de inovações técnicas e meihores resul 
tados nas açoes governamentais. 

Com estas considerações sobre os testes de insti 

tucionalidade completa-se o quadro conceitual do modelo de de 

senvolvimento institucional. A observação dos fatos regi~ 

trados e comentados no decorrer da aplicação do modelo, mos 

tram que o sistema de planejamento do governo do Paraná já p~ 

sui contornos bem nítidos de urna instituição. 
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CAPITULO V 

CONCLUSOES 

O sistema de planejamento estadual deve ser con 

siderado como componente de um sistema maior, onde existem vá 

rios níveis e vários enfoques de ~lanejamento. Assim, temos 

o nível nacional, com a centralização federal já enfatizada, 

o nível regional, o estadual, o metropolitano e o municipal; 

e os enfoques global, setorial e espacial. 

A avaliação de um sistema de planejamento esta 

dual não pode ser considerada de maneira intrínseca, mas sim, 

como dependente ae uma série de fatores de influência, vindos 

de outros níveis de planejamento. 

Os esforços do Governo Federal em implantar oseu 

sistema de planejamento fizeram com que muitos governos esta 

duais, pelo efeito de simetria, estruturassem os seus siste 

mas de maneira semelhante. do que resultaram tanto estruturas 

superdimensionadas como a inadequação às condições locais. 

No estudo realizado. ficou claro que esse nao 

foi o caso do Estado do Paraná que, por ter conduzido seu pr~ 

cesso de planejamento recente depois dos outros Estados, já~ 

nhecia muitas das disfunções existentes e não cometeu os mes 

mos enganos. 

Um dos motivos que levaram ao desenvolvimento 

deste estudo foi a constatação de que existe nos meios buro 

~ráticos um sentimento de que o planejamento a nível estadual 

no Brasil seria inviável, face ao elevado grau de centraliza 

ção de decisões pela União~ 

E certo que existem inúmeras limitações para o 

pleno desenvolvimento de um processo de planejamento estadual, 

principalmente no aspecto espacial e no aspecto de liberdade 

para a alocação e gestão de recursos. Por isso. o planejamen 
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to estadual, através de seu mecanismo central, deve sempre sa 

ber avaliar o grau de liberdade que o modelo político geral 
permite e sobre isso balizar suas ações, de modo a . se aproxi 

mar de uma formulação de objetivos bastante realista, perante 

as condições regionais. 

Quando se sabe que os parâmetros políticos, eco 

nômicos, sociais e culturais que definem o chamado "modelo bra 

sileiro de desenvolvimento" são constantes a curto e médio p~ 
ZO, hi que reconhecer, paralelamente, que um mecanismo ortodo 
xo de planejamento - levado a nível estadual - não tem maior 

possibilidade de chegar a algo mais que um pronunciamento for 

mal. 

Partindo do pressuposto de que o País objetiva 

estruturar o seu.crescimento em bases estáveis e, consideran 

do que um objetivo dessa natureza é manejado com mais eficiê~ 
cia mediante uma estrutura relativamente centralizada de toma 

da de decisão, se infere a causa principal de o planejamento 

estadual não ter um maior grau de autonomia. 

Isso leva, obrigatoriamente, a considerar que a 

viabilidade do planejamento estadual no Brasil depende da ca 

pacidade dos governos locais para montarem um processo de pl~ 
nejamento que se desvincule da experiência clássica e que se 

adapte às condições do meio em que se insere, orientando - se, 

principalmente, para a negociação. 

Evidentemente que o planejamento estadual tem 

que ser posto a serviço dos grandes objetivos nacionais e,den 

tro dessa ótica, deve conduzir a política de desenvolvimento 
estadual com eficiência e eficácia, para atingir metas que con 

tribuam para aqueles objetivos. 

A análise efetuada neste estudo permite afirmar 

que o ~od~lo de planejamento governamental implantado no Para 
ná levou em consideração as peculiaridades nacionais e, face 
aos resultados já obtidos, está habilitado a exercer a coord~ 
naçao, de forma adequada, da política estadual de desenvolvi 

mento. 
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Uma das condições básicas para o êxito da ativi 

dade de planejamento ê a existência de uma perfeita coordena 

ção entre os diversos organismos que constituem o sistema. No 

Paraná, ficou claro que essa condição existe e foi facilitada, 

pois os organismos do sistema de planejamento, ã exceção do 
Departamento Estadual de Estatística - DEE, da Companhia de 

Processamento de Dados do Paraná - CELEPAR e da Fundação de 

Assistência aos Municípios do Estado do Paraná - FAMEPAR, pra 

ticamente foram criados no mesmo período da montagem do siste 

ma. 

Outro aspecto fundamental para qualquer sistema 

de planejamento ê o que se relaciona com a existência de re 

cursos humanos capacitados e em número suficiente para suprir 

as demandas. Pelo estudo realizado, isso foi alcançado no ca 
so do Paraná. Contudo, existe uma ressalva a ser feita,os car 

gos de maior responsabilidade do sistema de planejamento sao 

os chamados "cargos de confiança", suscetíveis, portanto, de 
mudança cada vez que se altera o quadro dirigente superior do 

Estado. E, em que pese o fato de os cargos do sistema de pl~ 

nejamento exigirem uma maior qualificação, o que minimiza os 

efeitos dessa situação, ela existe. O que foi possível obser 

var, no período estudado, ê que as mudanças nos quadros do p~ 
nejamento só não foram maiores devido ã habilidade das lide 

ranças do sistema que, ao deixarem os cargos, têm conseguido 
apontar seus sucessores. Mas ê um fator de instabilidade sem 

pre latente, e que poderá. em outras ocasiões, não permitir a 
acumulação de experiência necessária para o melhor desempenho 

do sistema. 

A aplicação do modelo de Esman e Blaise permite 

dizer que o sistema estadual de planejamento se constitui mUl 
to mais em uma instituição do que em uma organização. Os tes 
tes de institucionalidade mostram a capacidade de sobrevivên 
cia do conjunto de organizações estudadas. O sistema de pl~ 

nejamento tem mantido sua capacidade inovadora e tornou-se um 
centro gerador de normas e valores para a estrutura adminis 
trativa do governo paranaense. A aprovaçao do meio ambiente 
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traduziu-se no alcance de um grau apropriado de autonomia. A 

normatividade e a influência no ambiente foram alcançados a 
través das inúmeras inovações técnicas introduzidas. pelo sis 
tema. 

Contudo, cabe o alerta de que uma organização 
que alcança sua institucionalização pode tender ã autopreser 

vação e ao acomodamento de interesses internos e externos,que 

podem comprometer o alcance de metas e objetivos. Pelo que é 
importante que as lideranças do sistema encontrem meios de 

manter a criatividade e a açao inovadora na busca de soluções 

para os problemas para que a organização foi criada, de modo 

a continuar oferecendo os resultados esperados pela sua clien 
tela e pela sociedide. 

A continuidade da pqslçao alcançada pelo siste 
ma de planej amento merece, 'também, atenções especiais no sen 

tido da mobilização da "intelligentia" do sistema com o obje 
-tivo de conseguir uma sustentação doutrinaria, a médio e lon 

go prazo, capaz de definir contornos mais precisos de uma p~ 

lítica de desenvolvimento para o Parana, que não fique ao sa 
bor.de definições políticas casuístas. 

Finalizando, algumas considerações devem ser fei 

tas com relação ao modelo de desenvolvimento institucional de 
Esman e Blaise. O referencial teórico desses autores se cons 

tituiu num guia para o levantamento e a analise de informações 
extremamente valioso. Muito embora algumas variáveis tenham 

componentes subjetivos elevados, como ê o caso da liderança e 

da doutrina, e possam levar a conclusões diversas por analis 

tas diferentes, o modelo revela condições capazes de bem orien 

tar a criação de organizações, que mobilizando recursos do am 
biente, possam gerar produtos eficazes para a sociedade em que 
atuam. 
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